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Limite no trabalho
Existe uma distinção que o 

mercado sempre acaba impon-
do: a diferença entre performan-
ce e aparência de performance. 
Na academia, isso aparece de for-
ma clara. Há quem esteja mais 
preocupado em se ver no espelho 
do que com a execução do movi-
mento, mais atento à imagem 
que projeta do que ao resultado 
que constrói. A aparência respon-
de rápido. A performance real, 
não. Ela exige técnica, consistên-
cia, correção e tempo. No am-
biente profissional, a lógica é se-
melhante. Muita coisa produz 
percepção imediata: agenda 
cheia, discurso forte, velocidade, 
presença constante, sensação de 
urgência. Muita gente constrói 
uma aparência de performance: 
parece estratégica, produtiva, in-
dispensável, central. Durante al-
gum tempo, isso impressiona. 
Mas o mercado, mais cedo ou 
mais tarde, separa aparência de 
substância. No longo prazo, não 
é o que parece forte que perma-
nece, mas o que gera valor real. É 
por isso que é preciso se fazer a 
pergunta: o que você está evitan-
do hoje? Onde você está se prote-
gendo demais? Onde está cha-
mando de prudência aquilo que 
talvez seja medo? Onde está insis-
tindo além do necessário? Onde 
está ocupado, mas não está evo-
luindo? Onde está trocando cres-
cimento real por movimento 
confortável? Porque é exatamen-
te ali que costuma estar o próxi-
mo nível — não no que você já do-
mina, não no que já virou rotina, 
nem no que oferece segurança, 
mas naquele ponto que você con-
tinua evitando. No esporte, na ati-
vidade física, na carreira, na lide-
rança e na vida, a subida nem 
sempre desaparece. Mas a forma 
como você a enfrenta define 
quem você se torna. E o preço da 
evasão não é neutro: ele aparece 
na estagnação, na frustração e na 
distância entre o potencial que 
você tem e a performance que re-
almente entrega. No fim, o que 
você evita não fica parado. Fica 
definindo o seu limite.

César José

Real ou virtual
Perdemos o sono por sofrimen-

tos que se passam do outro lado 
do mundo, o que é legítimo e pro-
va da enorme capacidade de em-
patia do ser humano, mas somos 
cegos com as mazelas que acon-
tecem no nosso bairro – onde cer-
tamente temos mais capacidade 

para interferir. Conhecemos a ro-
tina do influencer que nem sabe-
mos onde mora, memorizamos 
até o nome de seus filhos, mas 
custamos a lembrar se nos per-
guntam o nome do nosso vizi-
nho. As redes, de fato, apenas re-
forçam o modo de vida corrida, 
alienante e obrigatoriamente 
produtiva disseminado de forma 
massificadora pela lógica neoli-
beral em que estamos imersos. 
No mundo virtual, os laços se tor-
nam cada vez mais frágeis e efê-
meros; as pessoas, mais substituí-
veis. As redes sociais parecem, em 
verdade, bastante antissociais, 
terreno propício à disseminação 
do ódio por pessoas covardes de-
mais para fazê-lo presencialmen-
te – estão aí os redpills para pro-
var. Nas redes multiplicam-se os 
linchamentos virtuais e as loucu-
ras nocivas em massa, como é o 
caso da recente onda da magreza 
extrema. Embora existam boas 
iniciativas e redes virtuais de 
apoio para as mais variadas ques-
tões, é preciso dar cada vez mais 
atenção para o real, acompanhar 
a lógica das crianças, que nos con-
vidam a observar a fileira de for-
migas que se faz infinita no chão 
e a nuvem, antes que se desfaça. 
Antes que estejamos tão distantes 
que não seja mais possível alcan-
çar a poesia e a música, ou mes-
mo a “vontade de chorar” de Vini-
cius e Chico. 

Luiza Fariello

Cultura imediatista
O imediatismo nos leva a ser-

mos exportadores de commodi-
ties, ao invés de pensarmos neste 
processo estrategicamente. Somos 
os maiores exportadores mun-
diais de mais de uma dezena de 
commodities, tais como: grãos, 
açúcar, café, carnes, fumo e celulo-
se. Se agregássemos valor a estas 
mercadorias e aos recursos turísti-
cos naturais inigualáveis que te-
mos, essa mudança dobraria nos-
so PIB em 20 anos. Para tal, tería-
mos que acrescentar 2 a 3 milhões 
de técnicos à nossa força de traba-
lho. Isso requer aumento do de-
sempenho educacional. Somos 
um dos últimos grandes países 
que ainda não passou pelo ciclo de 
crescimento educacional. Precisa-
mos começar a alinhar os interes-
ses imediatistas dos nossos estu-
dantes com os interesses de longo 
prazo do nosso potencial econô-
mico. Nem que seja pagando para 
que tirem melhores notas!

Thaís Vieira de Souza

O agora ex-governador do Espírito Santo Renato Casagrande transmitiu o comando do Estado a Ricardo 
Ferraço nesta quarta-feira (1); o socialista deixa o governo para disputar uma das duas vagas ao Senado
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Quando o absurdo deixa de causar espanto, algo essencial já se perdeu. A revelação de que 
um policial civil, lotado justamente no combate ao tráfico, é apontado como um dos maio-
res traficantes do Espírito Santo não provocou indignação proporcional à gravidade do ca-
so. Ao contrário: muitos reagiram com ironia e cansaço.

Entre o crime e a indiferença 

“Agora fale alguma novida-
de”, dizem. Esse tipo de sentenã 
denuncia algo tragicamente 
profundo e entranhado na so-
ciedade brasileira.

Não se trata apenas de um des-
vio individual. Os indícios são de 
infiltração, de acesso privilegiado 
à informação e, pior, de interferên-
cia direta em operações policiais — 
como a que poderia ter retirado fu-
zis de circulação e foi frustrada. Is-
so não é falha pontual. É ruptura.

Quando quem deveria proteger 
passa a agir em benefício do crime, 
a sociedade não perde apenas efici-
ência no combate à violência. Per-
de referência. Perde confiança. E 
sem confiança, nenhuma institui-
ção se sustenta por muito tempo.

Mas se esse caso revela uma cor-
rosão por dentro, o feminicídio da 
estudante Thaís Ellen Barbosa de 
Oliveira expõe, mais uma vez, uma 
tragédia que se repete por fora — 
com uma frequência que já não 
pode ser tratada como exceção.

Thaís tinha 23 anos, estudava Di-
reito, construía o próprio futuro. 

Bastou comunicar o fim de um re-
lacionamento para ter a vida inter-
rompida. O suspeito, com históri-
co criminal, em regime semiaber-
to, não aceitou. E transformou re-
jeição em sentença de morte.

O detalhe que agrava o cenário 
é recente e simbólico: poucos 
dias antes, o Estado ainda tenta-
va assimilar o assassinato da co-
mandante Dayse Barboza, uma 
mulher que atuava justamente 
no enfrentamento à violência 
contra outras mulheres. Um cri-
me que parecia estabelecer um 
basta definitivo, dado  à sua extre-
ma absurdidade. Chega! 

Mas, não... aconteceu de novo.
Isso exige mais do que lamento. 

Exige lucidez. Mais do que isso: exi-
ge ação concreta e urgente!

Há algo profundamente errado 
quando homens continuam se 
sentindo autorizados a decidir so-
bre a vida de mulheres. Quando o 
fim de um relacionamento é inter-
pretado como afronta. Quando o 
histórico de violência não impede 
que alguém continue circulando 

até que o pior aconteça.
Não é apenas uma falha do siste-

ma. É uma falha de formação. De li-
mites. De valores.

Nos dois casos, o ponto em co-
mum é inquietante: a quebra deli-
berada de princípios básicos — in-
tegridade, justiça, respeito à vida. E 
quando esses princípios deixam de 
ser inegociáveis, o que se instala 
não é apenas a violência ou a cor-
rupção. É a banalização.

O Espírito Santo não pode se 
acostumar.

Não pode aceitar que o crime se 
organize dentro das instituições. 
Nem que mulheres continuem 
sendo mortas por aquilo que deve-
ria ser um direito básico: decidir 
sobre a própria vida.

Uma sociedade que se acostuma 
ao absurdo já começou a perder a 
capacidade de reagir. 

E, sem reação, o próximo caso 
deixa de ser surpresa — e passa a ser 
apenas questão de tempo. Inclusi-
ve para atingir a mim, a você e mes-
mo aquelas pessoas que mais ama-
mos. Que assim não seja.

ANOS DE 
ESPÍRITO 
SANTO

ANOS DE 
ESPÍRITO 
SANTO
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O que antes ficava restrito 
aos corredores das esco-
las agora cabe na palma 
da mão. O avanço das re-

des sociais transformou o bullying 
em uma violência contínua, silen-
ciosa e difícil de interromper. No 
ambiente digital, as agressões ul-
trapassam horários, invadem a in-
timidade e ampliam o sofrimento 
de crianças e adolescentes.

Esse cenário já se reflete nas esco-
las capixabas. Dados da Secretaria 
de Estado da Educação (Sedu) apon-
tam cerca de 400 atendimentos in-
dividuais relacionados a bullying e 
cyberbullying registrados em 2025 
na rede pública estadual.

Embora não haja recorte especí-
fico consolidado no Espírito Santo, 
outros indicadores ajudam a di-
mensionar o problema. Levanta-
mento do Colégio Notarial do Bra-
sil no Estado aponta mais de 4 mil 
registros de bullying entre 2023 e 
2024, com predominância de casos 
envolvendo redes sociais. Em nível 
nacional, cerca de 15,7% das ocor-
rências já são classificadas como 
cyberbullying.

ATAQUES SEM LIMITES
Para a psicóloga Vivian Sérgio 

dos Santos, especialista em Terapia 
Cognitivo-Comportamental, o am-
biente virtual potencializa a violên-
cia. “O cyberbullying se torna mais 
grave por não ter limites geográfi-
cos, pelo anonimato e pela ampla 
audiência digital, que intensificam 
o sofrimento da vítima”, afirma.

Diferente do bullying presencial, 
o digital acompanha a vítima o 

Cyberbullying invade escolas 
do ES e agrava sofrimento
Casos crescem no Estado e expõem adolescentes a ataques contínuos e sem limites físicos

DIVULGAÇÃO

Impacto persistente: diferente do bullying presencial, o digital acompanha a vítima o tempo todo

tempo todo. “As agressões podem 
surgir a qualquer momento, no ce-
lular ou no computador”, explica.

Esse cenário gera impacto emo-
cional persistente. Crianças e ado-
lescentes passam a viver em estado 
de alerta constante, com prejuízos 
ao sono, aumento da irritabilidade 
e comprometimento do bem-estar 
psicológico. O ambiente digital 
amplia o dano ao combinar anoni-
mato, exposição e permanência 
das agressões.

Os sinais nem sempre são claros. 
Queda no rendimento escolar, an-
siedade, isolamento social e até sin-
tomas físicos, como dores de cabe-
ça e no estômago, estão entre os 
alertas. “Também é comum evitar 
o celular ou, ao contrário, desen-
volver comportamento compulsi-
vo de checagem”, diz a especialista. 
Em casos mais graves, pode haver 
desânimo profundo e falas sobre 
não querer mais viver.

Os reflexos vão além do momen-
to da agressão. Ansiedade, baixa au-
toestima e tristeza persistente são 
frequentes. Estudos indicam maior 
associação do cyberbullying com 
quadros de depressão. Em situações 
severas, há risco de ideação suicida.

“O cyberbullying 
não tem limites 

geográficos, é muitas 
vezes anônimo 
e tem ampla 
audiência digital, 
o que intensifica 
o sofrimento da 
vítima”VIVIAN SANTOS, psicóloga

DIVULGAÇÃO

4 mil
Ocorrências de bullying em 1 ano 
no ES, maioria com redes sociais

15,7%
Dos casos de bullying no Brasil 
são considerados cyberbullying

400
Atendimentos em 1 ano no ES

NÚMEROS

O QUE FAZER EM CASOS DE BULLYING E CYBERBULLYING?

	• O Ministério da Educação (MEC) orienta que vítimas, famílias e escolas adotem medidas imedia-
tas para interromper situações de violência. As recomendações fazem parte da cartilha “Guia 
rápido de ação: como agir em casos de bullying e cyberbullying na escola”.

	• Fique atento aos sinais 
Mudanças de comportamento, isolamento, queda no rendimento e queixas físicas podem indicar que algo 
está errado.

	• Interrompa a agressão 
Situações de bullying não devem ser ignoradas. A intervenção deve ser imediata para proteger a vítima.

	• Acolha sem julgamentos 
É fundamental ouvir a criança ou adolescente com atenção e reforçar que ela não tem culpa. 

	• Registre o ocorrido 
Anotar detalhes do caso como data, local e envolvidos, ajuda no acompanhamento e nas providências.

	• Guarde provas no ambiente digital 
Salvar prints, mensagens e links é essencial em casos de cyberbullying.

	• Comunique responsáveis e a escola 
O acompanhamento deve envolver família e instituição de ensino.

	• Busque ajuda e denuncie 
Casos mais graves podem ser levados ao Conselho Tutelar, Ministério Público ou polícia, além de canais 
como o Disque 100.

	• Acompanhe a vítima 
O suporte contínuo é importante para reduzir os impactos emocionais e evitar novos episódios.

Quando a humilhação viraliza
o que começou como descon-
fiança virou humilhação pública. 
Uma adolescente de 13 anos des-
cobriu que era alvo de um grupo 
criado por colegas em aplicativos 
de mensagem exclusivamente 
para zombar dela.

No espaço virtual, eram compar-
tilhadas fotos feitas sem autoriza-
ção, além de montagens, memes e 
comentários ofensivos. “Quando 
vi, já tinha muita coisa. Era tudo pa-
ra me humilhar”, relata.

As imagens eram registradas 

dentro da escola e depois transfor-
madas em conteúdo de deboche, 
que rapidamente se espalhou. “Eu 
chegava e sentia que todo mundo 
estava rindo de mim. Não sabia 
mais em quem confiar.”

O impacto foi imediato. A ado-
lescente passou a evitar a escola, 
rompeu vínculos e se isolou em 
casa. A mãe relata mudança 
brusca no comportamento. “Ela 
não queria mais sair nem falar 
com ninguém.”

Com o agravamento do qua-

dro, vieram crises de ansiedade e 
irritabilidade. “Depois de muita 
insistência, ela contou o que esta-
va acontecendo.”

A família procurou a escola, mas 
diz não ter recebido o suporte es-
perado. Diante da situação, optou 
por retirar a jovem da unidade. 
“Foi a única saída naquele momen-
to”, afirma a mãe.

Prevenção e 
responsabilidade

A Sedu afirma ter inten-
sificado ações de preven-
ção, com cerca de 900 ati-
vidades coletivas realiza-
das em 2025. As iniciativas 
incluem orientação, aco-
lhimento e protocolos pa-
ra lidar com casos, inclusi-
ve no ambiente digital.

Especialistas reforçam que 
o enfrentamento passa pela 
atuação conjunta de escola e 
família. “É essencial conversar 
abertamente com crianças e 
adolescentes sobre o mundo 
digital”, orienta Vivian.

O MEC tem uma cartilha 
de recomendações que pode 
ser conferida no box ao lado.  
O acompanhamento contí-
nuo é fundamental para re-
duzir os impactos emocio-
nais e evitar novos episódios.
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A pressão por resultados, 
o medo de não corres-
ponder e a sensação 
constante de estar no li-

mite têm feito cada vez mais tra-
balhadores adoecerem em silên-
cio. No Espírito Santo, esse cená-
rio já aparece nos números: em 
três anos, os afastamentos por 
transtornos mentais ligados di-
retamente ao trabalho cresce-
ram 52%, passando de 103 casos 
em 2023 para 157 em 2025, segun-
do dados do Ministério da Previ-
dência Social.

Antes mesmo de um diagnós-
tico, os sinais costumam surgir 
de forma silenciosa e progressi-
va. “Geralmente, começa com 
uma ansiedade acima do nor-
mal, muita preocupação com o 
desempenho no trabalho. Medo 
de não bater as metas”, explica a 
psicóloga Lucélia Aparecida de 
Paula. Segundo ela, os quadros 
mais comuns que chegam ao 
consultório são de ansiedade e 
depressão, na maioria das vezes, 
já em estágio avançado.

A busca por ajuda, ainda de 
acordo com a especialista, costu-
ma acontecer quando o trabalha-
dor já está no limite emocional. 
“De uma forma geral, as pessoas 
procuram tratamento quando 
estão no limite. Isso ainda é mui-
to cultural”, afirma. Para ela, o 
adoecimento não está ligado 
apenas ao ambiente profissional, 
mas também à forma como cada 
indivíduo lida com cobranças, li-

Adoecimento mental no 
trabalho cresce 52% no ES
Nos últimos 3 anos, casos aumentaram e acompanham explosão nacional de afastamentos

DIVULGAÇÃO

Diagnósticos mais frequentes incluem a depressão, o transtorno afetivo bipolar e a esquizofrenia

“Geralmente, 
começa com 

uma ansiedade 
acima do normal e 
muita preocupação 
com o desempenho 
no trabalho. Medo de 
não bater as metas”LUCÉLIA DE PAULA, psicóloga

DIVULGAÇÃO

mites e expectativas, especial-
mente em um mercado cada vez 
mais competitivo.

Os dados da previdência mos-
tram que o avanço dos afasta-
mentos no estado é contínuo. 
Em 2023, foram concedidos 103 
benefícios por incapacidade 
temporária acidentária relacio-
nados à saúde mental. Em 2024, 
o número subiu para 113. Já em 
2025, foram 157 concessões, to-
das com reconhecimento de vín-
culo entre a doença e a atividade 
profissional.

DIAGNÓSTICOS FREQUENTES
Entre os diagnósticos mais fre-

quentes estão episódios depres-
sivos, transtorno afetivo bipolar, 
esquizofrenia e outros transtor-
nos ansiosos. Em 2024, episódios 
depressivos lideraram entre mu-
lheres (13 casos) e homens (12). Já 
em 2025, o transtorno afetivo bi-
polar foi o mais comum entre 
mulheres (15 registros), enquan-
to entre homens se destacaram 
esquizofrenia (23), transtornos 
mentais e comportamentais as-
sociados ao uso de álcool (18).

O perfil dos afastamentos tam-
bém revela diferenças entre ho-
mens e mulheres. Em todos os 
anos analisados, os homens con-
centram a maior parte das con-
cessões. Entre eles, aparecem 
com mais frequência diagnósti-
cos considerados mais graves ou 
associados ao uso de substâncias. 
Já entre as mulheres, predomi-
nam quadros de depressão, an-
siedade e transtornos de humor.

Afastamentos 
do trabalho 
no cenário 
nacional
embora o levantamento não tra-
ga informações sobre faixa etária, 
tempo médio de afastamento ou 
setores econômicos mais afetados, 
os dados disponíveis já indicam 
uma tendência de crescimento e 
reforçam o peso dos transtornos 
mentais como causa de incapaci-
dade para o trabalho no estado.

O cenário local acompanha um 
movimento mais amplo observa-
do em todo o país. Dados do Obser-
vatório de Segurança e Saúde no 
Trabalho, iniciativa do Ministério 
Público do Trabalho (MPT) em par-
ceria com a Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT), apontam 
que os afastamentos por transtor-
nos mentais mais que dobraram 
no Brasil entre 2022 e 2024, passan-
do de cerca de 201 mil para 472 mil 
concessões de benefícios.

O avanço também aparece nos 
números mais recentes da Previ-
dência Social. Em 2025, o país regis-
trou 546.254 afastamentos por 
transtornos mentais e comporta-
mentais. Ansiedade e depressão li-
deram os diagnósticos, consoli-
dando a saúde mental como uma 
das principais causas de incapaci-
dade laboral no Brasil.

Mesmo sem detalhamento por 
profissão no Espírito Santo, o levan-
tamento nacional mostra que o 
problema atinge especialmente tra-
balhadores de áreas como comér-
cio, serviços administrativos, limpe-
za, saúde, transporte e segurança. 
Em comum, essas ocupações envol-
vem pressão por metas, contato di-
reto com o público e menor auto-
nomia, fatores frequentemente as-
sociados ao adoecimento mental.

Para a psicóloga Lucélia Apare-
cida de Paula, no entanto, o im-
pacto do trabalho na saúde men-
tal não é igual para todos. “Tem 
pessoas que gostam de metas e de-
safios. Outras vão se sentir sobre-
carregadas. Se não gosto do que 
faço e me sinto pressionada, é 
uma questão de tempo até adoe-
cer ou pedir para sair”, afirma.

Ela ressalta que o enfrentamen-
to do problema passa também pe-
lo reconhecimento de limites in-
dividuais. “O autoconhecimento 
é uma ferramenta importante. Sa-
ber dizer não, reconhecer os pró-
prios limites e manter equilíbrio 
entre trabalho e vida pessoal são 
fundamentais”, diz.

Metas e exaustão
Segundo a psicóloga Jaqueli-

ne Amaro Maia, os casos mais 
graves de adoecimento mental 
no trabalho frequentemente 
evoluem para a síndrome de 
burnout, marcada por exaustão 
prolongada, falhas de memória 
e tensão constante.

Na avaliação da especialista, o 
ambiente profissional atual re-
úne fatores que favorecem esse 
quadro: intensificação da pro-
dutividade, cobrança por resul-
tados e hiperconectividade, que 
estende o trabalho para além do 
expediente. “Hoje, praticamen-
te todas as ações são monitora-
das e avaliadas, o que aumenta 
a pressão e reduz o espaço para 
recuperação mental”, afirma.

A insegurança profissional 
também pesa. Vínculos mais 
frágeis, avanço da automação 
e medo de substituição geram 
instabilidade contínua. “Esses 
fatores ativam mecanismos de 
ameaça no cérebro, compro-
metendo a regulação emocio-

nal e aumentando a ansieda-
de”, explica.

Quando metas rígidas, pres-
são e insegurança se combi-
nam, o impacto se intensifica, 
mantendo o organismo em es-
tresse crônico e prejudicando 
memória, atenção e sono. “É 
um ciclo que leva ao esgota-
mento e está diretamente liga-
do ao burnout”, diz.

Apesar dos sinais, a busca 
por ajuda ainda é tardia. Mui-
tos passam por negação e ten-
tativas individuais de controle 
até um ponto crítico. “Muitas 
pessoas só procuram ajuda 
quando já estão em colapso 
emocional”, afirma.

Para enfrentar o problema, a 
psicóloga defende mudanças es-
truturais nas empresas, como 
metas realistas, redução da so-
brecarga e direito à desconexão. 
“O adoecimento mental não é 
apenas uma falha individual, 
mas resposta a ambientes dis-
funcionais”, conclui.

ONDE BUSCAR AJUDA

SUS: procure a Unidade Básica de Saúde (UBS) mais 
próxima ou um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS)
	• Apoio emocional: Centro de Valorização da Vida (CVV) – ligue 188 
(24h, gratuito) ou acesse chat online

	• INSS: em casos de incapacidade, é possível solicitar afastamento
	• Trabalho: situações relacionadas ao ambiente profissional podem 
ser levadas ao Ministério Público do Trabalho (MPT)

	• Procure ajuda imediata se houver crises de ansiedade, esgota-
mento intenso ou pensamentos persistentes de desesperança.
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Beleza e estrutura para 
o fomento do turismo 
são características que 
as ilhas mais visitadas 

do mundo têm em comum. E 
esse é um dos legados que Lo-
renzo Pazolini (Republicanos) 
está deixando como prefeito de 
Vitória ao longo de seus cinco 
anos e três meses à frente do 
Poder Executivo da capital do 
Espírito Santo: as obras de ur-
banização das orlas da cidade.

“Vitória é uma cidade litorâ-
nea, e a sua construção, infeliz-
mente, se deu de costas para o 
mar. Ao longo dos primeiros 
quatro anos da gestão, nós res-
tabelecemos essa ligação da 
nossa cidade com o mar, com o 
manguezal, e agora estamos 
trazendo investimentos e obras 
que mudam a vida das pesso-
as”, destacou o prefeito.

Considerado um movimen-
to ambicioso de reconexão da 
cidade com sua identidade li-
torânea, ele não se resume a 
intervenções pontuais, mas a 
projetos de engenharia com-
plexos que redesenham o flu-
xo logístico e a convivência so-
cial. Entre o concreto dos mer-
gulhões e o lazer das novas or-
las, delineia-se o legado de 
uma administração que apos-
tou na infraestrutura como 
motor de dignidade e desen-
volvimento econômico.

A entrega da 1ª fase da reur-

Um legado em forma de 
obras na Ilha de Vitória
Lorenzo Pazolini encerra ciclo à frente da Prefeitura de Vitória deixando obras históricas 

DIVULGAÇÃO

A revitalização e urbanização da orla do Canal de Camburi é o maior investimento em turismo da história recente de Vitória

banização da Orla Noroeste, 
que abrange São Pedro e Ilha 
das Caieiras, aconteceu em ju-
lho de 2024. Com investimen-
to de R$ 96.033.385,96, finan-
ciado pelo Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento 
(BID), a obra foi executada pe-
la Contractor Engenharia, res-
ponsável também pelas reur-
banizações das orlas de Ando-
rinhas e do Canal de Camburi.

E m  S ã o  P e d r o,  o  p r o j e t o 
a b r a n g e  u m a  á r e a  d e  1 , 1 6 
km, transformando a paisa-
gem e oferecendo novos es-
paços de convivência e lazer 
para a comunidade.

Nesse trecho, foram constru-
ídos estacionamento, paisagis-
mo, passeio contínuo com cal-
çada, ciclovia, deques, arqui-
bancadas alagáveis, rampas e 
cinco atracadouros. Além dis-
so, houve a construção do Cen-
tro de Pescado, anexo ao Museu 
do Pescador, da praça do Cabo-
ré, de queimadores de maris-
cos, área de manutenção de 
barcos e praça da quadra.

O projeto inclui ainda in-
tervenções em Santo André, 
Redenção, Nova Palestina e 

Resistência, criando 4,04 qui-
lômetros de píeres, rampas, 
escadarias e ciclovias, pro-
porcionando mais mobilida-
de, lazer e oportunidades de 
desenvolvimento para a po-
pulação. A previsão é que, até 
junho, a Contractor conclua 
toda a execução.

ANDORINHAS
A orla de Andorinhas abran-

ge uma área de 47 mil metros 
quadrados, que inclui também 
os bairros Santa Luiza e Pontal 
de Camburi. A intervenção pro-
mete transformar a região com 
infraestrutura moderna, valo-
rizando o território e amplian-

do as oportunidades de lazer, 
turismo e geração de renda.

Antes subutilizada e com 
pouca estrutura urbana, a orla 
de Andorinhas passa por uma 
requalificação completa. “É o 
Projeto Vitória de Frente para 
o Mar se tornando realidade. 
Um sonho antigo da comuni-
dade de Andorinhas que come-
ça a se concretizar hoje”, afir-
mou o secretário de Obras, 
Gustavo Perin.

Um dos pilares visíveis dessa 
transformação é a revitalização 
e urbanização da orla do Canal 
de Camburi. O projeto, executa-
do pela Contractor Engenharia, 
representa o maior investimen-
to em turismo da história recen-
te da Capital, com aportes que 
giram em torno de R$ 220 mi-
lhões em sua primeira etapa.

O trecho, que compreende a 
área entre a Ponte de Camburi 
e as proximidades do Iate Clu-
be, está sendo transformado 
em um complexo de lazer de 
padrão internacional. Mais do 
que apenas calçamento, a obra 
entrega deques contínuos à 
beira-mar, ciclovias modernas, 
quiosques e marinas.

“Ao longo dos 
primeiros 

quatro anos 
da gestão, nós 
restabelecemos essa 
ligação da nossa 
cidade com o mar, 
com o manguezal”LORENZO PAZOLINI, prefeito

DIVULGAÇÃO

A orla de Andorinhas passa por uma requalificação completa

DIVULGAÇÃO
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Segundo o portal da Trans-
parência das obras em 
Vitória, no momento são 
531 intervenções, sendo 

34 de mobilidade. Neste campo, 
considerado grande marco da 
gestão Lorenzo Pazolini deverá 
ser o Mergulhão de Camburi. Lo-
calizado no crítico entroncamen-
to entre a Avenida Dante Micheli-
ni e a Avenida Norte-Sul, a obra vi-
sa eliminar um dos gargalos mais 
antigos da Região Metropolitana.

Com um investimento de R$ 
77,5 milhões realizados com re-
cursos próprios do município — 
um ponto de orgulho frequente-
mente citado pela gestão por dis-
pensar empréstimos — o mergu-
lhão promete reduzir o tempo de 
retenção no cruzamento de qua-
se um minuto para meros dez se-
gundos. A obra é estratégica: ela 
não beneficia apenas o morador 
de Jardim Camburi, mas os mi-

Mobilidade e fluidez:  
o mergulhão de Camburi
Obra tem investimento de R$ 77,5 milhões, com recursos próprios do município

DIVULGAÇÃO

Mergulhão vai beneficiar milhares de pessoas que vêm da Serra e Norte do Estado para a Capital

lhares de trabalhadores e estu-
dantes que vêm da Serra e do 
Norte do estado diariamente pa-
ra a capital.

A nova interseção manterá 
três sentidos de circulação, com 
três faixas de rolamento, e ga-
nhará dois mergulhões para eli-
minar cruzamentos em nível 
com a Dante Michelini, oferecen-
do mais segurança e fluidez. De 
um lado, um mergulhão atende-
rá motoristas que segue da BR-
101 (Bairro de Fátima) em dire-
ção a Tubarão. 

Já o segundo será usado por 
quem sai de Jardim da Penha ru-
mo à BR-101. Ao conectar o desen-
volvimento econômico do Canal 
de Camburi com a justiça social de 
São Pedro e a eficiência logística do 
Mergulhão, a gestão Pazolini tenta 
consolidar a imagem de uma Vitó-
ria moderna, conectada com o mar 
e preparada para as demandas de 
uma metrópole do século XXI. O le-
gado está sendo cimentado, bairro 
a bairro, de frente para o mar.

Saídas 1

Complicada a situação do PSDB 
sob o comando de Arnaldinho 
Borgo no Espírito Santo. O prefei-
to de Vila Velha não conseguiu 
montar uma chapa forte, capaz 
de eleger ao menos um quadro, 
como foi a missão dada pela na-
cional — e, sobretudo, reeleger o 
deputado federal Victor Linhalis. 
Por isso, uma saída "honrosa" — 
como afirma fonte da coluna — 
seria alcançar a vaga de vice de Ri-
cardo Ferraço, com o próprio Li-
nhalis. Essa é, inclusive, uma su-
gestão da maior liderança do PDT 
capixaba, Sergio Vidigal, que des-

taca a força política do parlamen-
tar em Vila Velha, segundo maior 
colégio eleitoral do Estado.

Saídas 2
Outra alternativa encontrada — 

não por Arnaldinho Borgo, mas 
por Aécio Neves, presidente nacio-
nal do PSDB — seria um nome para 
o Senado. Rose de Freitas foi convi-
dada e ficou bastante tentada. A de-
cisão deverá ser anunciada nesta 
Sexta-Feira da Paixão (3 de abril).

Saídas 3
Se — como tudo indica — o PS-

DB não tiver chapa para federal (e 
nem de estadual estão conse-
guindo montar), Victor Linhalis 
poderia ser o "substituto" de Evair 
de Melo no Progressistas. Isso 
porque o deputado federal bolso-
narista trocou o PP pelo Republi-
canos para concorrer à reeleição. 
O projeto ao Senado ainda está 
bem complicado para o parla-
mentar aliado do ex-presidente 
da República, Jair Bolsonaro (PL).

Entrada
O retorno de Arnaldinho Borgo 

(PSDB) ao grupo de Renato Casa-
grande (PSB) e Ricardo Ferraço 
(MDB) deverá acontecer por meio 
de um pronunciamento previsto 

para os próximos dias, declaran-
do apoio do prefeito de Vila Velha 
à candidatura de Ricardo ao Go-
verno. Entretanto, diante de to-
dos os acontecimentos dos últi-
mos meses, talvez isso não acon-
teça. Entendedores entenderão!

Prazos eleitorais 1
O delegado da Polícia Civil Ro-

mualdo Gianordoli, famoso pe-
la prisão do traficante Fernando 
“Marujo” e por coordenar a Ope-
ração Baest, tem convite do No-
vo e do Republicanos para con-
correr a deputado estadual. Se 
irá concorrer ou não, a decisão 
pode ficar mais para frente. Mas 
a filiação precisa acontecer até 
este sábado (4), no plantão da 
Justiça Eleitoral.

Prazos eleitorais 2
Quem ainda está no prazo para 

decidir se irá concorrer ou não é 
o ex-governador Paulo Hartung. 
Filiado ao PSD, credenciado a con-
correr — como ele diz — já está. Há 
quem diga que essa decisão já es-
tá tomada e só será anunciada no 
“momento certo”. O prazo dele é 
julho. Esperemos!

Camilo estreia
O vereador de Vitória, Ca-

millo Neves (PP), foi o primeiro 
a usar a tribuna da Câmara pa-
ra anunciar apoio eleitoral ao 
Governo do Estado. Até então 
da base do governo Pazolini, 
ele é “Ricardo Futebol Clube”. A 
partir de agora, está aberta a 
temporada de disputa no am-
biente da vereança.

Estadual
Anunciado como nome da 

chapa federal do PSDB, o ex-pre-
feito de Vila Velha, Neucimar 
Fraga, vai concorrer a deputado 
estadual e não deverá represen-
tar os tucanos. Segundo fonte, 
todos os esforços do PSDB para 
montar suas chapas não alcan-
çaram êxito. Neucimar tem con-
vite de quatro siglas.

Caminhos
O vereador de Vitória Dárcio 

Bracarense (PL) está aguardan-
do a decisão de Magno Malta so-
bre concorrer a governador pa-
ra definir seu caminho eleitoral: 
federal, estadual ou nada. É co-
tado para federal.

Falando nisso...
... após ter seu nome incluído 

em pesquisa eleitoral recente, 
Magno Malta passou a ser trata-

do pelos liberais como candida-
to a governador. Sua filha, pré-
-candidata ao Senado e vice-pre-
sidente do PL-ES, Maguinha Mal-
ta, deu a ordem para que os filia-
dos, a partir dos números da pes-
quisa, fizessem postagens exal-
tando o senador e pronuncia-
mentos voltados aos filiados 
com mandato.

Executivo presente
Reinaldo Takarabe, conhecido 

como Japa Takarabe, secretário-
-executivo do MDB nacional, par-
ticipou da posse de Ricardo Ferra-
ço, nesta quinta-feira (2), ao Go-
verno do Espírito Santo. Aprovei-
tou para tratar dos rumos do 
MDB em território capixaba nas 
eleições. O partido, que passa a 
ser comandado por Euclério Sam-
paio, precisa ampliar o número 
de vagas na Assembleia Legislati-
va, eleger um deputado federal e 
conta com Rose de Freitas como 
possível nome ao Senado.

O traidor
Lembrando que estamos na 

Semana Santa, período em que 
os cristãos relembram o calvá-
rio de Jesus Cristo, a figura de 
Judas foi a mais mencionada en-
tre os grupos políticos.

BASTIDORES DA POLÍTICA

Arnaldinho tentou montar 
chapa para reeleger Victor 
Linhalis como federal

DIVULGAÇÃO



Opinião  7SEXTA-FEIRA, 3 DE ABRIL DE 2026

HUGO BORGES
Roberto DaMatta é o maior antropólogo em atividade 
no Brasil. Na minha opinião, mais do que antropólogo. 
DaMatta é o último dos grandes explicadores do Brasil, 
vindo na mesma trajetória criada por grandes intelec-
tuais como Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda, 
Caio Prado Junior ou Raimundo Faoro. 

Claro que as ciências sociais bra-
sileiras de corte etnográfico conti-
nuam revelando outros talentos, 
como Michel Alcoforado e Viveiros 
de Castro, que são exemplos vivos 
disso, embora tenham perspecti-
vas bem diferentes entre si.

DaMatta ocupa, entretanto, um 
lugar especial e merece ser cultua-
do. O seu clássico Carnavais, Malan-
dros e Heróis, de 1979, continua a 
nos oferecer explicações extraordi-
nárias sobre a sociologia do dilema 
brasileiro, como ele propõe na 
obra. Mas qual é o coração desse di-
lema? Ele mesmo nos explica ao re-
visitar seus argumentos em um ar-
tigo publicado recentemente no 
Estadão. “Não imaginava que o di-
lema brasileiro, manifestado na di-

ficuldade de seguir leis que valem 
para todos e que entram em confli-
to com a ética relacional do paren-
tesco e das amizades, que embara-
ça a igualdade como valor, fosse 
permanecer e até mesmo engros-
sar nesse meio século de publica-
ção do meu estudo”.

Continua ele, no mesmo artigo: 
“Como honrar a igualdade que se 
ancora na isenção e na imparciali-
dade nesse sistema movido a bur-
lar ou criar leis e decisões que são 
legais, mas não são legítimas?  Não 
é fácil exercer a igualdade numa 
sociedade hierarquizada, desenha-
da para impedir mudanças. Somos 
todos letrados e filhos desse siste-
ma que pensa em resolver seus 
problemas sociais com leis, cartó-

Roberto da Matta e a cidadania no trânsito

João Gualberto
Redação@eshoje.com.br

rios e papeladas”. 
Revi esses conceitos e muitos ou-

tros no podcast que participei, pa-
trocinado pela Ecovias Capixaba, 
sobre as questões culturais que en-
volvem o trânsito. O convite se deu 
porque eu e também Ricardo Pan-
dofi participamos de uma grande 
pesquisa, realizada em nosso Esta-
do, sobre os elementos culturais 
que influenciam na forma com 
que os brasileiros conduzem seus 
carros. A pesquisa deu origem ao li-
vro Fé em Deus e pé na Tábua: ou 
como e por que o trânsito enlou-
quece no Brasil, assinado por Da-
Matta, Pandolfi e por mim. 

Nele, DaMatta traz à baila uma 
certa cidadania no trânsito, levan-
do para esse palco os conceitos fun-
damentais da sua obra sobre igual-
dade e hierarquização na socieda-
de brasileira. É fundamentada as-
sim a ideia de que, sem os valores 
da igualdade, não podemos cons-
truir um sistema de trânsito de 
boa qualidade, com base na cida-
dania e no respeito aos valores de-

mocráticos e igualitários.
A pesquisa da qual participei 

mostra que elementos como a 
hierarquia de veículos influencia 
o modo de se relacionar no trân-
sito: os motoristas dos carros 
mais potentes creem que podem 
impor regras sobre os mais anti-
gos e menos poderosos. Eles não 
dizem isso, mas ultrapassam 
acreditando nisso, por exemplo. 
O machismo também se mostra 
presente quando os motoristas 
masculinos acreditam que as 
mulheres são barbeiras e nutrem 
por elas um forte desrespeito. O 
mesmo se dá em relação aos mais 
velhos no volante.

Enfim, os homens mais jovens 
conduzindo seus carros superiores 
no trânsito, por exemplo, os mais 
potentes, como as caríssimas Fer-
rari ou BMW’s, acham que podem, 
por razões de uma certa hierarquia 
de potência, impor suas próprias 
regras. O mesmo se dá em relação 
àqueles que estão na base da hie-
rarquia do trânsito — pedestres e 

ciclistas —, constantemente afron-
tados pelo péssimo comportamen-
to de alguns.

Em síntese, a pesquisa, realiza-
da sob a coordenação da Futura e 
contratada pelo governo estadu-
al, mostrou que os elementos cul-
turais que constroem a matriz de 
raciocínio do Roberto DaMatta 
aplicam-se a qualquer setor da vi-
da social em que forem conside-
rados. Somos uma sociedade de-
finitivamente marcada por sua 
origem escravocrata e aristocrá-
tica, onde a hierarquia social pro-
duziu indivíduos que se julgam 
maiores do que a lei. 

Não é só no STF ou no Congresso 
Nacional que os setores no topo da 
hierarquia social impõem sua von-
tade e salvam suas famílias quan-
do cometem erros. Essa é uma ins-
tituição imaginária, central em 
nossa sociedade, e precisaremos de 
muitos anos e muito esforço para 
nos livrar desses pequenos tiranos 
que nos importunam o tempo to-
do, em todos os lugares. 

COLUNA FEU ROSA ARTIGO

A aurora de 2020 trouxe consigo um novo - e letal - vírus. Partindo 
de uma cidade chinesa, em poucas semanas alcançou praticamen-
te os quatro cantos do mundo, colocando em xeque a humanidade.

Peste Negra é a mesma

Em diversos países os chineses 
passaram a ser vítimas dos mais bru-
tais atos de discriminação e agres-
são - ao fim do cabo, o vírus assassi-
no teria saído da China. Realço que 
o termo "agressão" não deve ser to-
mado de forma leve: estamos a falar 
de violentas surras, repletas de chu-
tes, socos e pontapés.

Como seria de se esperar, a chegada 
de alguns místicos a este cenário não 
tardou. Anunciou-se, para horror ge-
ral, a chegada do apocalipse. E houve 
até quem receitasse a cura: o uso de 
um supositório embebido em óleo de 
folhas de violeta. Pânico instalado, 
ateou-se fogo a um hospital.

Surgiram os aproveitadores mais 
vis. Foi assim, por exemplo, que na 
Espanha descobriram gente venden-
do singelas máscaras de proteção pe-
la espantosa quantia de mil Euros - 
sim, mil Euros por uma única másca-
ra! Pelo mundo afora aumentam os 
relatos de "sumiço" de mercadorias 
para fins especulativos.

No outro extremo, porém, a raça 
humana mostrou o que tem de mais 
sublime: profissionais da medicina sa-
crificando-se voluntariamente em 
prol de seus semelhantes. Lutando 
contra o cansaço em intermináveis 
turnos pelos hospitais, muitas vezes 

contraindo a doença que buscavam 
combater e perecendo, nos legaram a 
mensagem de que nem tudo está per-
dido na alma da humanidade. A eles 
nosso aplauso e nossas orações.

Pois é. Lá pelo século XIV instalou-
-se na Ásia e Europa a denominada 
"Peste Negra", causa da morte de mi-
lhões de pessoas. Houve quem atri-
buísse a culpa aos judeus, muitos 
dos quais foram discriminados, per-
seguidos e até mortos.

Não faltou, também lá, quem bus-
casse lucrar com a peste. Acredite: até 
vestimentas produzidas com o couro 
de animais infectados foram comercia-
lizadas - tudo em nome do lucro fácil.

Naqueles dias, segundo escreveu 
o papa Clemente VI, "a caridade de-
saparecera por completo". Porém, 
equivocou-se Sua Santidade: lá esti-
veram, também, os profissionais da 
saúde a suavizar a dor dos enfermos, 
ainda que sob sério risco de conta-
minação e de morte.

De lá para cá quase 700 anos se 
passaram. Recordando as duas pes-
tes fico a me perguntar: substan-
cialmente, o que mudou no seio da 
humanidade?

PEDRO VALLS FEU ROSA
Desembargador do TJES

ECA Digital

Mas, na prática, o que muda?
Agora, as escolas passam a ter mais respal-

do para limitar o uso de celulares durante o 
período escolar, inclusive no recreio. E isso 
não é exagero. É cuidado.

E, sinceramente, essa mudança chega em 
boa hora. Quem convive com crianças perce-
be: muitas já não sabem mais o que fazer sem 
o celular. O recreio, que antes era barulho, cor-
rida, troca, hoje muitas vezes virou silêncio… 
cada um no seu mundo. E isso não é só uma 
percepção nossa. A ciência já vem mostrando 
esses impactos há algum tempo.

Estudos indicam que o uso excessivo de te-
las pode trazer prejuízos importantes no de-
senvolvimento infantil, como dificuldade de 
atenção, problemas de sono, atrasos na lin-
guagem e dificuldades na interação social. 
Além disso, pesquisas mostram que crianças 
com muito tempo de tela têm maior risco de 
desenvolver ansiedade, depressão e irritabili-
dade, além de queda no rendimento escolar.

E tem um ponto que eu sempre falo muito: 
o cérebro da criança ainda está em desenvol-
vimento. Ele precisa de interação, de brincar, 
de se frustrar, de esperar… e a tela oferece tu-
do ao contrário: rapidez, estímulo constante 
e recompensa imediata.

Por isso, não é só sobre tirar o celular da es-
cola. É sobre devolver a infância para as 
crianças. Mas aqui entra um ponto impor-
tante: não adianta a escola limitar… e em ca-

sa tudo continuar igual.
Essa lei também é um convite para nós, 

pais. Então, o que podemos fazer na prática?
Converse com seu filho sobre o porquê da 

regra, não como castigo, mas como cuidado; 
crie limites também dentro de casa (coerên-
cia é tudo); observe sinais de alerta: irritação 
exces; siva, dificuldade de ficar sem tela, iso-
lamento; ofereça alternativas reais: jogos, na-
tureza, convivência. E, se necessário, busque 
ajuda profissional

Porque quando a criança entra em crise ao 
ficar sem o celular, isso já não é só birra. É um 
sinal de que algo precisa ser olhado.

Eu sei que não é fácil. Muitas vezes o celular 
vira um respiro no meio do cansaço. Mas pre-
cisamos ter clareza: educar dá trabalho, mas 
compensa. Essa lei vem nos lembrar de algo 
essencial: criança precisa viver o mundo real.

E agora eu te faço uma pergunta: qual 
tem sido o seu maior desafio na criação do 
seu filho hoje?

Talvez a resposta para isso seja também 
o caminho para as mudanças que preci-
sam começar dentro de casa. Porque, no 
fim, não é sobre o celular… é sobre o tipo 
de infância que estamos construindo. E co-
mo eu sempre digo: mentes saudáveis 
criam um mundo melhor.

MARIA TEREZA SAMORA
Psicopedagoga

Entrou em vigor recentemente a chamada “Lei do ECA Digital”, que traz novas re-
gras sobre o uso de celulares no ambiente escolar. E, mais do que uma lei, ela vem 
como um alerta importante para todos nós: nossos filhos estão cada vez mais co-
nectados… e cada vez menos presentes.

ANOS DE 
ESPÍRITO 
SANTO
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Na noite da última segun-
da-feira (30), a Associa-
ção dos Profissionais da 
Crônica Esportiva Capi-

xaba premiou a equipe ideal do Ca-
pixabão 2026. Em noite de gala no 
piano bar do Hotel Senac, na Ilha 
do Boi, em Vitória. Estiveram pre-
sentes representantes da Federa-
ção de Futebol, Tribunal de Justiça 
Desportiva, associados da Acec, pa-
trocinadores, jogadores, técnicos, 
árbitros e dirigentes de clubes.

A premiação foi organizada em 
parceria com o portal ES HOJE, ten-
do à frente o presidente da Acec, 
Jair Oliveira, e o diretor-presidente 
do portal, Carlos Roberto Couti-
nho, que destacou a iniciativa pio-
neira da Web Rádio ES HOJE no fu-
tebol capixaba.

“A Rádio ES Hoje é pioneira na 
entrega dos melhores do futebol 
capixaba. Três anos seguidos aqui 
no hotel Senac, aliás, onde a gente 
é sempre muito bem atendido. E o 
nosso objetivo é valorizar os profis-
sionais do futebol. Os jogadores 
que vão receber esse prêmio, são 
trabalhadores como outro qual-
quer, dedicam a sua vida a isso e es-
tão de parabéns pelo campeonato 
que fizeram” disse Carlos.

Neste ano, a equipe campeã foi o 
Porto Vitória, que conquistou o seu 
primeiro título capixaba da histó-
ria. Presidente do Verdão, Vinicius 
Coelho enalteceu a cobertura do 
campeonato:

“O futebol capixaba cresceu cada 
vez mais. Claro, que com o investi-
mento de todos. É impressionante 
nessa competição a quantidade de 
jornalistas que estavam cobrindo. 
Isso engrandece muito a gente e le-

Acec premia os melhores 
jogadores do Capixabão
Em parceria com ES Hoje, associação enalteceu os destaques do estadual no Hotel Senac

PROPAGARE

Estiveram presentes representantes da Federação, do Tribunal de Justiça Desportiva, patrocinadores, jogadores, dirigentes e outros

va nosso trabalho para o Brasil intei-
ro. E quando o nosso campeonato e 
o nosso trabalho atinge a mídia na-
cional, é porque a mídia local tá fun-
cionando muito bem. Então para-
béns pra vocês, por esse evento, por 
estarem reconhecendo todos os 
atletas que são merecedores desses 
prêmios. Foi um campeonato mui-
to difícil, e estamos muito felizes de 
estar aqui como campeões hoje”.

SELEÇÃO PREMIADA
A seleção premiada contou com 

Paulo Henrique; Foguete, Abuda, 
Mateus Guedes e Tallison; Walney, 
Breno Melo e Carlos Vitor; Mateus 
Firmino, Patrick e Dandan. O trei-
nador mais votado foi Leomir 
Constanço, do Serra.

A revelação eleita foi o goleiro Bar-
tô, do Forte. O título de craque do 
campeonato ficou com Dandan, do 
Serra. O meia da equipe vice-cam-
peã somou 14 jogos disputados, 
com 4 gol marcados e duas assistên-
cias, sendo que destas participa-
ções, três foram nos mata-matas.

“Pra mim é um momento de 
muita alegria pra mim e pra mi-
nha família também, estar aqui e 
ainda ser eleito o craque do campe-
onato. Nós conseguimos durante 
toda a competição estar brigando 
lá em cima, que era uma das nos-
sas metas. Infelizmente o título 
não veio, mas fica a nossa gratidão 
pela campanha que fizemos, por 
todo mundo conseguir desempe-
nhar o seu melhor e ser reconheci-
do por isso”, concluiu o craque.

Na arbitragem venceu o trio for-
mado por Davi Lacerda, Douglas 
Pagung e Adilson Gomes.

“Quando 
o nosso 

campeonato e o 
nosso trabalho atinge 
a mídia nacional, 
é porque a mídia 
local tá funcionando 
muito bem”VINICIUS COELHO, Porto Vitória

DIVULGAÇÃO

um dos principais destaques da 
equipe do Porto Vitória Futebol 
Clube, que conquistou no últi-
mo sábado (28) o título inédito 
de campeão capixaba, o goleiro 
Rafael Mariano está de saída do 
Verdão. O atleta foi anunciado 
nesta segunda-feira (30) como 
novo reforço do ASA de Arapira-
ca-AL, clube que vai disputar a Sé-
rie D do Campeonato Brasileiro.

Com 35 anos e 1,89m, o arquei-
ro tem passagens por clubes co-
mo ABC, Sampaio Corrêa, Ferro-
viário e Confiança, além de ou-
tras equipes do cenário nacio-
nal. Rafael chegou ao Porto Vitó-
ria nesta temporada e disputou 

a dupla Lara Mendonça/Sophia 
largou na frente no Circuito Esta-
dual Sub-19 de Vôlei de Praia. A du-
pla venceu a primeira etapa da 
temporada, que contou com a 
participação de 17 duplas.

Na final, disputada no domin-
go (29), na praia de Camburi, 
em Vitória, Lara Mendonça/So-
phia venceram Helena/Maria 
Loss por 2 sets a 0.

Herói no título do Porto, 
goleiro acerta com ASA-AL

Lara e Sophia vencem no 
Estadual de Vôlei de Praia

Uma final entre família. Afinal, 
Lara e Helena foram adversárias, 
mas são irmãs.

“Fiquei muito feliz com essa 
conquista, ainda mais jogando 
a final contra minha irmã. Fico 
muito feliz em ver que ela está 
alcançando bons resultados, foi 
uma sensação inédita! Esse títu-
lo é muito importante, pois po-
de nos dar a vaga para o Brasilei-

10 partidas, sofrendo 12 gols. 
Após assumir a titularidade du-
rante o Campeonato Capixaba, o 
goleiro foi peça fundamental na 
campanha que terminou com a 
conquista do título.

Na final, após o triunfo por 3 
a 1 no primeiro jogo, Rafael vol-
tou a aparecer no confronto de 
volta. Com o placar em 2 a 1 pa-
ra o Serra, o goleiro fez três 
grandes defesas que impedi-
ram o terceiro gol do Tricolor 
Serrano e ajudaram a garantir 
a taça para o Verdão.

Rafael é o sexto reforço anun-
ciado pelo ASA após o Campeo-
nato Alagoano. 

ro, sempre contando com todo 
apoio do clube!”, comemorou 
Lara, que em 2024 foi convocada 
para a seleção brasileira de base 
de vôlei de praia.

Na disputa do terceiro lugar, 
Maria Luiza/Julia Zon derrotaram 
Julia/Maitê por 21 a 9, em set único.

A segunda etapa do Circuito 
Sub-19 Feminino vai acontecer nos 
dias 18 e 19 de abril. 

Goleiro Rafael Mariano está a 
caminho do ASA, de Alagoas

DIVULGAÇÃO
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A Galeria de Arte e Pesqui-
sa (GAP), da Universida-
de Federal do Espírito 
Santo (Ufes), iniciou sua 

programação de 2026 com a ex-
posição DAVisuais – Tramas do 
Ser, reunindo 19 trabalhos de 14 
estudantes do Centro de Artes. A 
mostra, aberta no dia 19 de mar-
ço e em cartaz até 30 de abril, rea-
firma o papel da galeria como es-
paço de formação, experimenta-
ção e difusão da produção artísti-
ca universitária.

Esta edição ainda traz um sig-
nificado especial ao prestar ho-
menagem ao professor, arquite-
to e artista visual Marcos Martins, 
cuja atuação no Departamento 
de Artes Visuais foi marcada pelo 
incentivo à reflexão crítica e ao 
engajamento artístico.

A seguir, uma entrevista com 
Cláudia França, curadora da expo-
sição e coordenadora da galeria:

1. O que a exposição revela 
sobre a produção atual dos es-
tudantes?

A DAVisuais é uma exposição 
tradicional de estudantes no cro-
nograma da GAP. Exposições des-
se tipo são uma ação formativa 
recorrente e necessária em diver-
sas universidades brasileiras, o 
que alinha a DAVisuais a iniciati-
vas do gênero em âmbito nacio-
nal. Exposições dessa natureza 
funcionam como um termôme-
tro das preocupações temáticas, 
técnicas e operacionais que fun-

Mostra da GAP revela nova 
geração e celebra legado
DAVisuais reúne 14 estudantes e presta homenagem a Marcos Martins na Ufes

DIVULGAÇÃO

Exposição DAVisuais - Tramas do Ser, reúne 19 trabalhos de 14 estudantes do Centro de Artes

sição em agosto.
Postergamos o projeto em fun-

ção da exposição Máscaras e Es-
culturas Africanas, proveniente 
do acervo BEI, que ficou de agos-
to a outubro de 2025. Pondera-
mos que realizar a DAVisuais em 
dezembro prejudicaria a visita-
ção pública; assim, transferimos 
a mostra para a abertura do ca-
lendário de 2026.

Marcos Martins morreu subita-
mente em setembro, o que nos 
deixou profundamente conster-
nados. Seu modo singular de tra-
balho, a qualidade de sua produ-
ção artística e teórica, a atenção e 
o carinho com colegas e discen-
tes — tudo isso constitui valores e 
legados que certamente marca-
ram a formação de muitos e per-
manecerão em nossas memórias.

Simplificando: Marcos faz e 
continuará fazendo muita falta 
à comunidade do Centro de Ar-
tes, notadamente aos cursos de 
Artes Plásticas e Artes Visuais. 
Fazer esse gesto de memória foi 
o modo simples e singelo de a 
GAP reconhecer sua presença e 
sua ausência.

4. Qual o papel da GAP hoje 
no cenário capixaba e o que se 
espera dela em 2026?

A GAP apresenta mostras cole-
tivas e individuais provenientes 
da comunidade do CAR e atua 

em ações formativas continua-
das (palestras e oficinas, por 
exemplo) voltadas a temas cultu-
rais. Também realizamos media-
ções das exposições para escolas 
do ensino médio e fundamental, 
bem como para outros públicos 
de regiões vizinhas ao campus 
Goiabeiras e à Grande Vitória.

Tais aspectos já seriam sufi-
cientes para considerar a GAP 
um ponto de referência em ati-
vidades que extrapolam o meio 
acadêmico.

A inauguração da GAP remon-
ta a 1976, sendo a primeira ins-
tância pública de promoção da 
arte contemporânea no Espírito 
Santo. Inicialmente sediada na 
Capela Santa Luzia, no Centro 
Histórico, a GAP configura-se co-
mo uma “prega” no tecido do 
tempo ao reunir o passado colo-
nial a um presente pleno de ten-
sões entre a tradição artística e 
as temáticas modernas, como a 
abstração formal.

A GAP respondia à efervescên-
cia cultural da década de 1960, 
quando se deu a criação dos cur-
sos de Artes Plásticas e Arquitetu-
ra, do Centro de Artes e a federa-
lização da universidade. Esses fa-
tos atestam a vocação de pesqui-
sa e extensão da Ufes, incremen-
tada ainda mais pelos festivais de 
verão e semanas de arte nos anos 

seguintes.
Diversos artistas de alcance 

local e nacional já participaram 
de projetos individuais e coleti-
vos na GAP. Desse modo, a gale-
ria permanece como instância 
fundamental na produção artís-
tica capixaba, por sua função 
formativa e sua ação extensio-
nista, tendo como núcleo expo-
sições que dialogam com temas 
atuais e pertinentes à cultura 
capixaba e nacional.

Comemoramos com alegria os 
50 anos da GAP e os 25 anos de 
sua sede atual, localizada no ei-
xo artístico-cultural do bairro 
Goiabeiras. Organizamos uma 
programação que considera es-
sa dupla celebração, ainda sem 
garantias de recursos financei-
ros que viabilizem plenamente 
o que projetamos.

Há desafios infraestruturais 
antigos, como o tratamento acús-
tico do salão e a organização do 
espaço administrativo, que de-
mandam projetos, submissão a 
editais e outras ações de fomen-
to. Portanto, há desafios pontuais 
e históricos, enfrentados com a 
resiliência de sempre.

Finalizo com uma frase de 
Freud, em Além do princípio do 
prazer: “Aquilo que não podemos 
alcançar voando, devemos alcan-
çar mancando”. Sigamos, pois.

damentam as poéticas nascentes.
A exposição me mostra um ma-

peamento desse envolvimento e 
desenvolvimento. As tramas do 
ser poético, posso dizer assim, de 
certo modo trazem para o espaço 
expositivo modos de perceber 
corpos e identidades.

2. Qual a importância do edi-
tal na formação discente?

O edital é fundamental na pro-
fissionalização de estudantes ex-
positores. No sistema contempo-
râneo das artes, os editais têm si-
do o modo mais corrente de rea-
lização de um projeto, coletivo 
ou não. Fora do âmbito universi-
tário, muitas desclassificações 
ocorrem por pequenos lapsos, 
como a anexação de arquivo in-
disponível, por exemplo. Isso im-
pede que o júri veja o mais im-
portante: o trabalho artístico, a 
ideia do projeto.

Desse modo, o edital per se já é 
um elemento caro à formação de 
estudantes que pretendem se ins-
crever não somente no DAVisu-
ais, mas também em outros edi-
tais públicos promovidos pelo Es-
tado e fora dele. Nesta gestão da 
GAP, fica cada vez mais clara a ne-
cessidade de revisão do edital: ini-
ciativas de leitura coletiva, discus-
são de dúvidas são ações imple-
mentadas desde a edição de 2024.

Também oferecemos duas ofi-
cinas em 2025, com o apoio da Fa-
pes: montagem e leitura de por-
tfólios e elaboração de projetos, 
com a vinda de dois profissionais 
de fora do Estado. São ações em 
crescendo, em que o mais impor-
tante é capacitar o corpo discen-
te na organização e apresentação 
de seus trabalhos artísticos a ou-
tros equipamentos culturais.

3. Como a homenagem a 
Marcos Martins se insere na 
mostra?

O trabalho de seleção das pro-
postas é uma ação de uma comis-
são composta por três docentes 
do Centro de Artes, externos ao 
Conselho da GAP. Para esta edi-
ção, Daniel Hora, Isabela Frade e 
Marcos Martins desempenharam 
essa função com excelência. A co-
missão agiu com destreza, sensi-
bilidade e celeridade, já que havia 
a pretensão de abertura da expo-

SERVIÇO

Exposição: DAVisuais – 
Tramas do Ser
	• Período: até 30 de abril
	• Local: Galeria de Arte e Pesquisa 
(GAP) – Ufes, campus Goiabeiras

	• Visitação: terça a sexta-feira, 
das 9h às 12h e das 13h às 17h

	• Entrada: gratuita

“As tramas 
do ser 

poético, posso 
dizer assim, de 
certo modo trazem 
para o espaço 
expositivo modos 
de perceber corpos 
e identidades”CLÁUDIA FRANÇA, curadora

DIVULGAÇÃO



Ingredientes 
	• 2 postas de peixe fresco 
(robalo, badejo ou dourado)

	• 1 tomate maduro em rodelas
	• 1 cebola em rodelas finas
	• 1 abobrinha em lâminas
	• 1 cenoura em tiras finas
	• 2 dentes de alho picados
	• Coentro fresco a gosto
	• Azeite de oliva extra virgem
	• Sal a gosto
	• Suco de meio limão

Modo de fazer:
1.	Tempere o peixe com sal, alho 

e limão e deixe descansar por 
alguns minutos.

2.	Em uma panela ou frigideira 
larga, faça uma cama com a 
cebola, tomate, abobrinha e 
cenoura. Regue com um fio 
generoso de azeite.

3.	Coloque o peixe por cima, 
tampe e cozinhe em fogo baixo. 
O próprio vapor vai cozinhar 
tudo lentamente, preservando 
sabor e nutrientes.

4.	Finalize com bastante coentro 
fresco e mais um fio de azeite 
cru por cima.

5.	Sirva na hora.
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Tem uma coi-
sa curiosa acon-
t e c e n d o  n o 
mundo, e talvez 

você já tenha percebido sem nem 
se dar conta. A gente está vivendo 
mais. Só que mais importante do 
que viver mais tempo é viver me-
lhor durante esse tempo.

E aí entra um ponto que, pra 
mim, como cozinheiro e como al-
guém que vive dentro de uma co-
zinha há décadas, faz toda diferen-
ça: a forma como a gente se ali-
menta hoje está mudando o jeito 
que a gente envelhece.

Antigamente, envelhecer vinha 
quase como um pacote fechado. 
Com o tempo vinham as limitações, 
as doenças, a perda de energia. Era 
quase natural aceitar isso como ine-
vitável. Hoje não mais. Hoje a ciên-
cia, a medicina e, principalmente, a 
cozinha estão provando que dá pra 
escrever uma história diferente.

E essa história começa no prato.
Não é sobre dieta da moda, nem 

sobre radicalismo. É sobre voltar 
ao básico, mas com consciência. 
Comer comida de verdade. Respei-
tar o tempo dos alimentos. Enten-

PEIXE LEVE COM LEGUMES E AZEITE DE ERVAS

Comer para viver 
mais e melhor
É necessário entender que o que você coloca no corpo 
todos os dias constrói, pouco a pouco, o seu futuro

der que o que você coloca no corpo 
todos os dias constrói, pouco a 
pouco, o seu futuro.

A gente passou anos valorizando 
o que era rápido, industrializado, 
prático demais. Só que essa conta 
chegou. E agora o movimento é 
quase um retorno às origens, mas 
com mais informação.

Hoje se fala muito das chamadas 
zonas azuis, lugares do mundo on-
de as pessoas vivem mais de 90, 100 
anos com saúde, autonomia e qua-
lidade de vida. Em comum entre es-
ses lugares não está um ingredien-
te milagroso. Está um padrão de vi-
da. Comida simples, fresca, pouco 
processada. Muito vegetal, grãos, 
azeite, peixe. Carne em menor 
quantidade, mas com qualidade. E, 
principalmente, o prazer de comer. 

Aqui no ES, por exemplo, a gente 
tem uma riqueza absurda que 
muitas vezes passa despercebida. 
A moqueca capixaba, quando bem-
-feita, é praticamente um manifes-
to de saúde. Peixe fresco, tomate, 
cebola, coentro, azeite. Nada de ex-
cesso, nada de ultraprocessado. É 
simples e é poderoso.

CONVENIÊNCIA
O problema é que muitas vezes a 

gente troca isso por conveniência. 
Troca comida de verdade por produ-

to. E produto não carrega história, 
não carrega vida, não carrega saúde.

Outro ponto importante é o rit-
mo. Antigamente, comer era um 
momento. Hoje virou tarefa. A gen-
te come correndo, no celular, sem 
perceber o que está ingerindo. E is-
so também afeta diretamente a for-
ma como o corpo responde. Comer 
bem é também desacelerar. É masti-
gar, é sentir, é respeitar a saciedade.

E tem mais um detalhe que pou-
ca gente fala. Cozinhar faz bem. 
Não só pro corpo, mas pra cabeça. 
Existe algo quase terapêutico em 
preparar a própria comida. Em es-
colher os ingredientes, em acom-
panhar o processo. Isso reconecta 
a gente com algo essencial.

No fim das contas, longevidade 
não é um segredo escondido. É um 
conjunto de escolhas diárias.

Dormir melhor. Se movimentar. 
Comer comida de verdade. Ter bo-
as relações. Reduzir o estresse.

Não tem glamour nisso. Mas 
tem resultado.

E talvez o maior luxo dos novos 
tempos não seja ter acesso a ingre-
dientes caros ou restaurantes sofis-
ticados. Seja simplesmente poder 
envelhecer com autonomia, com 
energia e com prazer de viver.

E isso começa naquilo que você 
decide colocar no seu prato.

A presença do carvalho — o ti-
po de madeira mais utilizado 
nas barricas de vinho — pode 
transformar profundamente 
aromas, textura e complexida-
de da bebida.

Embora muitas pessoas asso-
ciem o uso de barricas apenas 
ao sabor de baunilha ou aquele 
toque tostado, a realidade é 
muito mais sofisticada que isso. 
A madeira é capaz de atuar de 
diversas formas simultanea-
mente, influenciando não ape-
nas o perfil aromático, mas tam-
bém a estrutura e a evolução do 
vinho ao longo do tempo.

As barricas de carvalho são uti-
lizadas na vinificação há séculos. 
Antes mesmo de se compreender 
cientificamente seu impacto, pro-
dutores europeus já percebiam 
que determinados vinhos se be-
neficiavam do contato com a ma-
deira durante o envelhecimento. 
Com o tempo, essa prática evo-
luiu de simples necessidade de 
armazenamento para uma verda-
deira ferramenta de estilo.

Existem diferentes tipos de car-
valho utilizados na fabricação de 
barricas, sendo os mais conheci-
dos o carvalho francês e o carva-
lho americano. O carvalho fran-
cês tende a oferecer aromas mais 
delicados e elegantes, frequente-
mente associados a especiarias, 
tostado suave e notas sutis de ce-
dro. Já o carvalho americano cos-
tuma ser mais intenso, trazendo 
frequentemente aromas de bau-
nilha, coco e chocolate.

Outro fator fundamental é o ní-
vel de tosta da barrica. Durante 
sua fabricação, o interior da ma-
deira é aquecido sobre fogo aber-
to, processo que carameliza cer-
tos compostos naturais da ma-
deira. Dependendo da intensida-
de dessa tosta — leve, média ou 
forte — diferentes aromas serão 
transferidos ao vinho.

Mas talvez o efeito mais impor-

tante da madeira seja estrutural. 
As barricas permitem uma mi-
cro-oxigenação extremamente 
lenta, algo praticamente impos-
sível de replicar em recipientes 
totalmente inertes como tanques 
de aço inoxidável. Esse contato 
controlado com o oxigênio ajuda 
a suavizar taninos, integrar com-
ponentes do vinho e desenvolver 
maior complexidade aromática.

É justamente por essa razão 
que muitos dos grandes vinhos 
do mundo passam algum tempo 
em barricas. Bordeaux, Borgo-
nha, Rioja e inúmeros outros íco-
nes da viticultura mundial utili-
zam o carvalho como parte essen-
cial de sua identidade.

Entretanto, o uso da madeira 
exige grande sensibilidade por 
parte dos enólogos. Quando usa-
da em excesso, ela pode mascarar 
o caráter da uva e do terroir, trans-
formando o vinho em algo exces-
sivamente marcado por notas de 
tostado ou baunilha. O equilíbrio 
ideal é aquele em que a madeira 
complementa o vinho, mas sem 
dominá-lo por completo.

As tendências mais recentes 
têm buscado um uso mais mode-
rado da madeira, privilegiando a 
expressão da fruta e da origem do 
vinho. Isso reflete, sobretudo, 
uma mudança no paladar do 
consumidor contemporâneo, 
que valoriza cada vez mais vinhos 
elegantes, frescos e transparentes 
em sua identidade.

Quando bem utilizada, entre-
tanto, a madeira não é um ador-
no, mas uma ferramenta de refi-
namento. Acrescenta profundida-
de, textura e complexidade, aju-
dando o vinho a atingir um nível 
de harmonia que dificilmente se-
ria alcançado de outra forma.

No final das contas, não é a 
barrica que cria um grande vi-
nho, mas nas mãos de um enólo-
go habilidoso, ela certamente 
ajuda a revelá-lo.

DIVULGAÇÃO

Entre os inúmeros fatores que influenciam o estilo de um 
vinho, poucos despertam tanta curiosidade quanto o uso 
da madeira durante a vinificação e o envelhecimento. 

Vinhos 
amadeirados

COLUNA  
DO VINHO
GUSTAVO DEBORTOLI )) @gustavodebortoli
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GDL GESTÃO DE DESENVOLVIMENTO EM LOGÍSTICA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 28.367.443/0001-34

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A GDL Gestão de Desenvolvimento em Logística Participações S.A. (“GDL”), 
com Sede em Cariacica - ES, Brasil, é uma sociedade de capital fechado. Tem por objetivo: (a) 
Holdings de instituições não-financeiras; (b) Aluguel de imóveis próprios. Em 08 de fevereiro de 
2018, a GDL Logística Integrada S.A. antiga controlada da Companhia, foi objeto do Acordo de Asso-
ciação entre a Companhia e, a BCDF e JR Participações S.A. (“Holding Silotec”) para a criação da 
joint venture GDL Gestão de Desenvolvimento em Logística Participações S.A. (“GDL”) que uniu as 
atividades de armazenagem e movimentação de mercadorias desenvolvidas em Cariacica-ES, pela 
Tegma Logística Integrada S.A. (“TLI”) antiga controlada da Companhia, e pela Companhia de 
Transportes e Armazéns Gerais (“Silotec”), subsidiária integral da Holding Silotec. Em 2021, a Tegma 
Logística Integrada S.A. mudou a razão social para GDL Logística Integrada S.A. (GDL UNID.1) e a 
Companhia de Transportes e Armazéns Gerais mudou a razão social para GDL Transportes e Ar-
mazéns Gerais S.A. (GDL UNID.2). Dessa maneira, a GDL detém 100% das participações acionárias 
da GDL UNID.1 e da GDL UNID.2, e seu capital é igualmente dividido entre a Tegma Gestão Logística 
S.A. e a Holding Silotec, tornando-se um empreendimento controlado em conjunto. 2. Resumo das 
principais práticas contábeis: a. Base de preparação: As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foram preparadas pela Diretoria da Companhia, e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a empresas de pequeno e médio porte (CPC 
PME), conforme emitido pelo comitê de pronunciamentos contábeis. As principais políticas contábeis 
adotadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão descritas a seguir. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo indicação con-
trária. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram aprovadas para a emissão 
pela diretoria da Companhia em 09 de março de 2026 considerando os eventos subsequentes ocor-
ridos até esta data. A Administração da Companhia atesta que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas, e que correspondem às utilizadas por ela em sua gestão das atividades da Companhia. 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas, do exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, forma preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios da Companhia. A 
Administração da Companhia não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa 
gerar dúvidas significativas sobre a capacidade da Companhia em continuar operando. b. Base de 
apresentação: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas utilizando 
o custo histórico como base de valor, exceto quando indicado de outra forma. Certos ativos e instru-
mentos financeiros podem estar apresentados pelo valor justo. A preparação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas requerem o uso de certas estimativas contábeis por parte da 
Administração da Companhia. A determinação dessas estimativas levou em consideração experiên-
cias de eventos passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores obje-
tivos e subjetivos. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa suas 
estimativas e premissas anualmente. c. Base de consolidação: As seguintes políticas contábeis 
são aplicadas na elaboração das demonstrações contábeis. Controladas: Controladas são todas as 
entidades cujas atividades financeiras e operacionais podem ser conduzidas pela Companhia e nas 
quais normalmente há uma participação acionária de mais da metade dos direitos de voto. A Com-
panhia controla uma entidade quando está exposta ou tem direito a retorno variáveis decorrentes de 
seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder 
que exerce sobre a entidade. A existência e o efeito de potenciais direitos de voto, que são atualmente 
exercíveis ou conversíveis, são levados em consideração ao avaliar se a Companhia controla outra 
entidade. As controladas são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é trans-
ferido e deixam de ser consolidadas a partir da data em que o controle cessa. Transações intercom-
pany, saldos e ganhos e perdas não realizados em transações entre empresas do grupo são elimina-
dos. Perdas não realizadas também são eliminadas a não ser que a transação possua evidências de 
perda de valor (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas foram 
modificadas onde necessário para garantir consistência com as políticas adotadas pela Companhia. 
Perda de controle em controladas: Quando a Companhia deixa de ter controle, qualquer partici-
pação retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor contábil 
reconhecida no resultado. O valor justo é o valor contábil para subsequente contabilização da partic-
ipação retida em uma coligada, uma joint venture ou um ativo financeiro. Além disso, quaisquer 
valores previamente reconhecidos em outros resultados abrangentes relativos àquela entidade são 
contabilizados como se a Companhia tivesse alienado diretamente os ativos ou passivos relaciona-
dos. Isso pode significar que os valores reconhecidos previamente em outros resultados abrangentes 
são reclassificados para o resultado. A Companhia detém participação nas seguintes empresas 
controladas: • 100% de participação na empresa GDL Logística Integrada S.A.; • 100% de partici-
pação na empresa Companhia de Transportes e Armazéns Gerais. d. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Estas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em 
Milhares de Reais, que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. e. Base de 
mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
aqueles itens mensurados ao valor justo por meio do resultado. 3. Políticas contábeis materiais: As 
políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis, estão su-
marizadas a seguir. Essas políticas contábeis foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados. a. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos 
a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos 
financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicá-
vel). Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabe-

Ativo Nota Controladora Consolidado
Circulante explicativa 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 6 - - 4.148 1.778
Contas a receber de clientes 7 - - 47.030 55.770
Adiantamento a fornecedores - - 3.238 2.997
Partes relacionadas 24 - - 384 284
Impostos e contribuições a recuperar 8 92 92 19.440 4.808
Estoques - - 103 116
Almoxarifado - - 461 415
Despesas antecipadas 9 - - 11.378 6.308

92 92 86.182 72.476
Não circulante
Depósitos judiciais 18 - - 1.136 1.131
IRPJ e CSLL diferidos 19 19 19 1.129 1.326
Impostos e contribuições a recuperar 8 - - 828 827
IRPJ e CSLL longo prazo - - - 1.130

19 19 3.093 4.414
Investimentos 10 66.328 59.190 1.939 1.939
Imobilizado 11 - - 44.211 32.468
Intangível 12 - - 4.154 3.959

66.328 59.190 50.304 38.366
Total do ativo 66.439 59.301 139.579 115.256

Passivo e patrimônio líquido Nota Controladora Consolidado
Circulante explicativa 2025 2024 2025 2024
Fornecedores  13 - - 19.971 13.683
Partes relacionadas 24 - - 1.508 737
Obrigações trabalhistas 14 - - 5.520 4.869
Obrigações tributárias 15 - - 9.959 8.866
Adiantamentos de clientes - - 1.272 562
Empréstimos e Financiamentos 16 - - 2.770 2.677
Demais contas a pagar 17 - - 18.900 9.567
Indenizações - - 21 21
IRPJ e CSLL s/diferenças temporárias 19 - - 5.486 4.702

- - 65.407 45.684
Não circulante
Partes relacionadas 24 - - 1.115 1.115
Provisões para demandas judiciais 18 - - 304 304
Outras Provisões - - 10 10
Empréstimos e Financiamentos 16 - - 6.304 8.842
Passivo fiscal diferido 659 659 659 659

659 659 8.392 10.930
Patrimônio líquido 20
Capital social 35.277 35.277 35.277 35.277
Reserva legal 7.055 7.055 7.055 7.055
Reserva de lucros a realizar 24.107 16.969 24.107 16.969
Outros resultados abrangentes (659) (659) (659) (659)

65.780 58.642 65.780 58.642
Total do passivo e patrimônio líquido 66.439 59.301 139.579 115.256

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2025 2024 2025 2024

Receita líquida dos serviços prestados 21 - - 288.049 262.224
Custo dos serviços prestados 22 - - (186.203) (157.461)
Lucro bruto - - 101.846 104.763
Despesas gerais e administrativas 22 - - (14.984) (13.182)
Resultado de equivalência patrimonial 10 56.389 60.594 - -
Lucro operacional antes do resultado financeiro 56.389 60.594 86.862 91.581
Receitas financeiras 23 - - 423 806
Despesas financeiras 23 - - (1.970) (1.088)
 - - (1.547) (282)
Lucro antes dos impostos 56.389 60.594 85.315 91.299
Imposto de Renda e Contribuição Social  
Corrente 19 - - (26.816) (20.368)
Diferido 19 - - (2.110) (10.337)
Lucro líquido do exercício 56.389 60.594 56.389 60.594
Lucro líquido por ação
Lucro por ação - básico (em R$) 29,80 32,03
Lucro por ação - diluído (em R$) 29,80 32,03

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 56.389 60.594 56.389 60.594
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total 56.389 60.594 56.389 60.594

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Capital 
social

Re-
serva 
Legal

Reserva 
de 

lucros a 
realizar

Lucros/
pre-

juízos 
acumu-

lados

Outros 
resul-
tados 

abran-
gentes Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 35.277 4.447 13.293 - (659) 52.358
Lucro líquido do exercício - - - 60.594 - 60.594
Transferido para reserva legal - 2.608 - (2.608) - -
Dividendos distribuidos - - - (54.310) - (54.310)
Transferido para reserva de lucros - - 3.676 (3.676) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 35.277 7.055 16.969 - (659) 58.642
Lucro líquido do exercício - - - 56.389 - 56.389
Transferido para reserva legal - - - - - -
Dividendos distribuidos - - (49.251) - - (49.251)
Transferido para reserva de lucros - - 56.389 (56.389) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 35.277 7.055 24.107 - (659) 65.780

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício antes dos impostos 56.389 60.594 56.389 60.594
Ajustes para
IRPJ e CSL diferidos - - 2.111 10.336
Depreciações e amortizações - - 5.280 4.077
Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa - - 380 136
Resultado de equivalência patrimonial (56.389) (60.594) - -
Lucro líquido do exercício ajustado - - 64.160 75.143
Aumento líquido/(redução) nos ativos operacionais
Contas a receber - - 3.228 (11.475)
Estoques - - (34) (173)
Impostos a recuperar - - (14.494) (2.110)
Adiantamento a fornecedores - - (2.641) (2.323)
Outros ativos circulantes - - (5.070) (3.219)
Depósitos judiciais - - (5) (10)
Aumento líquido/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores - - 19.610 8.489
Obrigações trabalhistas e tributárias - - 25.699 24.480
IRPJ e CSLL pagos no período - - (24.093) (22.078)
Indenizações - - - (4)
Outros passivos circulantes - - 10.337 (3.872)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais - - 76.697 62.848
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição intangíveis - - (1.572) (1.443)
Aquisição do imobilizado - - (15.813) (20.999)
Baixa de imobilizado - - 168 539
Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos     - - (17.217) (21.903)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas (7.487) 208
Dividendos pagos - - (49.251) (54.310)
Empréstimos e financiamentos e arrendamentos - - (372) 11.442
Caixa líquido consumido nas atividades de 
financiamentos - - (57.110) (42.660)
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes
 de caixa - - 2.370 (1.715)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício - - 1.778 3.493
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício - - 4.148 1.778
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes
 de caixa - - 2.370 (1.715)

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Balanços patrimoniais em 31/12/25 e 2024 (Em milhares de Reais)

lecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. Instrumentos financeiros 
derivativos e hedge accaunting: A Companhia, em 31 de dezembro de 2025, não tinha derivativos 
e consequentemente hedge accounting. b. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo, e não para investi-
mento ou outros fins. Incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo 
de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses e com risco insignificante de mudança 
de valor. c. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores 
decorrentes da prestação de serviços no decurso normal das atividades da Companhia. As contas a 
receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo dos serviços, deduzidas as perdas 
estimadas para créditos de liquidação duvidosa quando requerida. A Companhia avalia no final de 
cada período se há evidência de que a qualidade do crédito do ativo financeiro é considerado deteri-
orado. A Companhia considera nas suas avaliações a abordagem de perdas esperadas durante toda 
a vida em contas a receber de clientes para constituição de perda estimada com créditos de liq-
uidação duvidosa, com base no histórico de perdas incorridas e a expectativa de continuidade de 
seus clientes. d. Despesas antecipadas: As despesas do exercício seguinte, compostas por prêmio 
de seguros a apropriar, são avaliadas ao custo, líquido das amortizações, que são reconhecidas ao 
resultado de acordo com o prazo de vigência dos seguros. e. Investimentos: Uma controlada é uma 
entidade sobre a qual a Companhia exerça influência significativa. Com base no método da equiva-
lência patrimonial, o investimento na controlada é contabilizado no balanço patrimonial ao custo, 
adicionado das mudanças após a aquisição da participação societária na controlada. A participação 
societária na controlada será demonstrada na demonstração do resultado como equivalência patri-
monial, representando o lucro líquido atribuível aos acionistas da controlada. Quando uma mudança 
for diretamente reconhecida no patrimônio da controlada, a Companhia reconhecerá sua parcela 
nas variações ocorridas e divulgará esse fato, quando aplicável, na demonstração das mutações do 
patrimônio líquido. Na demonstração financeira consolidada, os ganhos e perdas não realizados, 
resultantes de transações entre a Companhia e a controlada, são eliminados de acordo com a par-
ticipação mantida na controlada. As demonstrações contábeis da controlada são elaboradas para o 
mesmo período de divulgação que a Companhia. Quando necessário, são efetuados ajustes para que 
as políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela Companhia. Após a aplicação do 
método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda 
adicional do valor recuperável sobre o investimento da Companhia em sua controlada. A Companhia 
determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o 
investimento na controlada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Compan-
hia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor 
recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado. 
f. Imobilizado: Os itens do imobilizado são apresentados pelo custo histórico menos a depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo 
histórico também inclui, quando aplicável, os custos de financiamento relacionados com a con-
strução de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que flu-
am benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado 
com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depre-
ciação dos ativos é calculada usando o método linear, considerando os seus custos e os seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações 25
Computadores e periféricos 5
Instalações 10
Veículos 3 a 5
Máquinas e equipamentos 5 a 10
Benfeitorias em propriedade de terceiros 4 a 10
Móveis e utensílios 5 a 10

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de bal-
anço e ajustados caso seja apropriado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela 
comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em "Outras despesas líquidas" 
na demonstração do resultado. g. Intangível: As licenças de software adquiridas são capitalizadas 
com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para 
ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável de cinco anos. Os cus-
tos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos 
de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos 
intangíveis quando os critérios de reconhecimento são atendidos. Os custos de desenvolvimento 
de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada. A taxa de 
amortização utilizada é 20% ao ano. h. Avaliação do valor recuperável dos ativos não financeiros 
“impairment”: Os valores contábeis líquidos dos ativos são avaliados para identificar evidências 
de perdas não recuperáveis, ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas nas cir-
cunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Dessa forma, se evidenciada 
perdas decorrentes de eventos, cujo resultado proporcione valor contábil do ativo inferior ao seu valor 
recuperável, é constituída provisão de impairment contra o resultado. i. Fornecedores: Os saldos 
a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes se o pag-
amento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que 
mais longo). Caso contrário, os saldos a pagar aos fornecedores são apresentados como passivo não 
circulante. j. Salários e encargos sociais a pagar: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal 
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do paga-
mento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal de pagar esse montante em 
função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira 
confiável. (ii) Benefícios pós-emprego: A Companhia não mantém planos de previdência privada 
ou qualquer plano de aposentadoria para seus funcionários e dirigentes, assim como quaisquer 
benefícios pós-emprego da Companhia. k. Imposto de Renda e Contribuição Social: a. Imposto 
de Renda e Contribuição Social correntes: O Imposto de Renda e a Contribuição Social correntes 
ativos ou passivos são mensurados pelo valor estimado a ser compensado ou pago às autoridades 
fiscais. As alíquotas e leis tributárias adotadas para o cálculo do imposto são aquelas em vigor nas 
datas dos balanços. b. Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos: O Imposto de Renda 
e a Contribuição Social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a 
base negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de 
cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. 

As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, são 
de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Impostos diferidos ativos são 
reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para 
ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados 
futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que 
podem, portanto, sofrer alterações. Os ativos de imposto de renda diferido são reconhecidos para os 
prejuízos fiscais na proporção da probabilidade de realização do respectivo benefício fiscal por meio 
do lucro real futuro. O valor contábil do imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos 
é revisado na data de cada balanço e reduzido, quando aplicável, por provisão, na medida em que 
deixe de ser provável que haverá lucros tributáveis futuros suficientes para permitir a sua realização. 
l. Receita líquida dos serviços prestados: A Companhia presta serviços com foco nas áreas de 
gestão logística e armazenagem em diversos setores da economia, tais como: automotivo, bens de 
consumo. A receita de prestação de serviços é reconhecida no período em que os serviços são presta-
dos. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o 
tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. A receita é apresentada líqui-
da dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como após a eliminação 
das vendas entre as empresas. m. Receita e despesa financeira: A receita de juros é reconhecida 
em base proporcional ao tempo, levando em consideração o principal em aberto e a taxa efetiva 
ao longo do exercício até o vencimento, quando se determina que essa receita será apropriada à 
Companhia, sendo contabilizada na rubrica de receita financeira. As despesas contábeis abrangem 
basicamente as despesas com juros sobre empréstimos. Custos de empréstimos que são direta-
mente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável e são capitalizados 
juntamente com o investimento. n. Resultado por ação: O resultado básico por ação é calculado por 
meio do resultado do exercício da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias em circu-
lação no respectivo exercício. O resultado diluído por ação é calculado por meio da referida média 
das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com 
efeito diluidor, nos exercícios apresentados, nos termos do CPC 41 (IAS 33) - Resultado por ação. 
4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a 
expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda e de taxa de juros), 
de crédito e de liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia concentra-se na imprevisib-
ilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho fi-
nanceiro, utilizando instrumentos financeiros derivativos para proteger certas exposições ao risco. a. 
Risco de mercado: Risco cambial: A Companhia não apresenta operações significativas em moeda 
estrangeira. Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: Considerando que 
a Companhia não tem ativos significativos em que incidam juros, o resultado e os fluxos de caixa 
operacionais da Companhia são, substancialmente, independentes das mudanças nas taxas de 
juros do mercado. b. Risco de crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco 
de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras, 
bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Para bancos 
e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades independentemente classifica-
das com rating mínimo "A". A área de Análise de Crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, 
levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de 
riscos individuais de clientes são determinados com base em classificações internas. A utilização de 
limites de crédito é monitorada regularmente. O valor contábil dos principais ativos financeiros que 
representam a exposição máxima ao risco do crédito, conforme apresentado:

Descrição 2025 2024
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 6) 4.148 1.778
Contas a receber (Nota Explicativa nº 7) 47.030 55.770

c. Risco de liquidez: A projeção de fluxo de caixa é realizada pela Diretoria da Companhia. A Diretoria 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela 
tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consider-
ação os planos de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento 
das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias 
externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. O excesso de caixa mantido pela Companhia, 
além do saldo exigido para administração do capital circulante, é investido em contas correntes 
com incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos 
com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme de-
terminado pelas previsões acima mencionadas. 4.2. Gestão de capital: A gestão do capital tem por 
objetivo suportar a estratégia de crescimento da Companhia, levando em consideração o interesse 
dos acionistas e de outras partes interessadas. As fontes de capital utilizadas nas operações são 
escolhidas com base em uma série de fatores, entre eles, o custo do financiamento, os prazos de 
carência e de pagamento e o nível de alavancagem financeira. A Companhia busca minimizar o 
custo do seu capital, e para atingir tal objetivo poderá, entre outras medidas, aumentar ou reduzir 
o montante de empréstimos e outras obrigações, alterar a sua política indicativa de pagamento 
de dividendos, devolver o capital aos acionistas, emitir novas ações ou vender ativos. Os índices 
de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2025 e 2024, podem ser assim sumariados:

Descrição 2025 2024
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 5) 4.148 1.778
Empréstimos e financiamentos (Nota Explicativa nº 14) (9.074) (11.519)
Partes relacionadas (1.470) (453)
Divida líquida (6.396) (10.194)
Patrimônio líquido 65.780 58.642
Índice de alavancagem financeira -10% -17%

5. Estimativa e premissas contábeis críticas: A preparação das demonstrações contábeis requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Diretoria 
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As estimativas e premissas 
contábeis são continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros fa-
tores, incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
Tais estimativas e premissas podem diferir dos resultados efetivos. Os efeitos decorrentes das 
revisões das estimativas contábeis são reconhecidos no período da revisão. As premissas e es-
timativas significativas para demonstrações contábeis estão relacionadas a seguir: a) Ativos 
fiscais diferidos: O método para apuração e contabilização do IRPJ e CSLL passivos é aplicado 
para determinação do IRPJ e CSLL diferidos gerados por diferenças temporárias entre o valor con-
tábil dos ativos e passivos e seus respectivos valores fiscais e para compensação com prejuízos 
fiscais e bases negativas de CSLL acumulados. Ativos e passivos fiscais diferidos são calculados 
e reconhecidos utilizando-se as alíquotas aplicáveis ao lucro tributável nos anos em que essas 
diferenças temporárias deverão ser realizadas. O lucro tributável futuro pode ser maior ou menor 
que as estimativas consideradas pela Diretoria quando da definição da necessidade de registrar 
ou não o montante do ativo fiscal diferido. b) Provisões para riscos processuais: A Companhia 
é parte em diversos processos judiciais e administrativos como descrito na nota explicativa nº 19. 
Provisões são constituídas para os riscos tributários, cíveis e trabalhistas referentes a processos 
judiciais que representam perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A aval-
iação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores legais. A Diretoria acredita que essas 
provisões para riscos processuais estão corretamente apresentadas nas demonstrações contábeis.  
c) Vida útil do ativo imobilizado: A Administração estima um tempo de 5 a 10 anos para seu imo-
bilizado. d) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração 
revisa o valor contábil dos ativos não financeiros com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas, e o valor contábil exceder o 
valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil ao valor 
recuperável. e) Provisão para perdas esperadas de crédito: A Administração efetua uma análise 
individual de seus títulos a vencer e vencidos, identificando a necessidade de se constituir a provisão 
para perdas esperadas de créditos de liquidação duvidosa. f) Valor justo de instrumentos finan-
ceiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial 

não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, inclu-
indo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos baseiam-se naqueles 
praticados no mercado, quando possível. Todavia quando isso não for viável, um determinado 
nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações 
sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade.  
5.1. Impactos da Reforma Tributária: Reforma tributária do consumo (LC 214/2025): A Emen-
da Constitucional nº 132/2023, promulgada em 20 de dezembro de 2023, promoveu a reforma do 
sistema de tributação sobre o consumo no Brasil, conhecida como “Reforma Tributária”. O novo 
sistema composto por dois tributos (IBS e CBS) sucederá cinco tributos atuais (PIS, COFINS, ICMS, 
ISS e IPI). Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar (LC) nº 214/2025, que 
regulamentou e operacionalizou os novos tributos sobre o consumo, notadamente o Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS), detal-
hando fatos geradores, bases de cálculo, regimes e governança (inclusive o Comitê Gestor do IBS). 
Principais Substitutos e Mudanças: • CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços): Contribuição de 
âmbito Federal que substituirá o PIS e COFINS. Vigência a partir de 2027, com período de teste 
durante 2026, ocasião em que será destacado percentual nos documentos fiscais; • IBS (Impos-
to sobre Bens e Serviços): Imposto de âmbito estadual e municipal que substituirá o ICMS e ISS. 
Vigência gradual a partir de 2027 com implementação plena a partir de 2033; • Imposto Seletivo 
(IS): Novo Tributo que tem como foco desestimular o consumo de itens prejudiciais à saúde e ao meio 
ambiente (cigarros, bebidas alcoólicas, carros poluentes). A vigência do IS será a partir de 2027; e, 
• Manutenção Restrita do IPI: O IPI inicialmente não será totalmente extinto, continuando a incidir 
de forma restrita sobre produtos industrializados na Zona Franca de Manaus. A partir de 2033, esse 
imposto será extinto. Reforma de incentivos e benefícios fiscais (LC 224/2025): A Lei Complemen-
tar n° 224/2025, de 26 de dezembro de 2025, dispõe sobre a redução e critérios de concessão de 
incentivos e benefícios de natureza tributária, financeira ou creditícia, concedidos exclusivamente 
pela União Federal e aplicáveis ao IRPJ, CSSL, PIS, COFINS, IPI, II e Contribuição Previdência Patronal. 
De modo sucinto, temos: • Critérios mais restritivos para concessão, ampliação e prorrogação de 
benefícios e incentivos; • Redução linear de 10% dos benefícios fiscais; • Alteração nas tribu-
tações de Fintechs, Juros sobre Capital Próprio e Bets; e • Estabelece regras de responsabilidade 
solidária no recolhimento de tributos sobre apostas de quota fixa (bets). Avaliação na controladora 
e nas controladas GDL Transportes e GDL Logística: A Entidade avaliou os possíveis impactos 
da LC 214/2025 e LC 224/2025 para a data-base de 31 de dezembro de 2025 e não identificou 
impactos nas suas principais premissas conforme divulgado nas notas explicativas n° 07 sobre 
PECLD de contas a receber, n° 08 tributos a recuperar, n° 10 vida útil do ativo imobilizado e n° 17 
sobre provisão para contingências fiscais, cíveis e trabalhistas. A Entidade atendeu aos testes em 
ambiente de homologação e produção para destaque do IBS e CBS nos documentos fiscais a serem 
emitidos a partir de 2026. A Entidade não tem IR diferido ativo de prejuízo fiscal, não tem ágio de 
combinação de negócios e nem outros intangíveis com vida útil indeterminada cujas premissas 
teriam impacto das alterações trazidas pela LC 214/2025 e LC 224/2025 nas projeções para teste 
de realização dos referidos ativos. A Entidade não espera alterações no seu modelo de negócios em 
resposta aos impactos da LC 215/2025 e LC 224/2025 que requeressem uma mudança na forma 
esperada de utilização de seus ativos fixos e investimentos, embora esperar impactos na geração 
de caixa e lucros futuros.
6. Caixa e equivalentes de caixa (consolidado) 2025 2024
Recursos em banco e em caixa 4.148 843
Aplicações financeiras - 934

4.148 1.778
Os saldos registrados como aplicações financeiras referem-se aos depósitos de curto prazo de alta 
liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a 
um insignificante risco de mudança de valor. 
7. Contas a receber de clientes (consolidado) 2025 2024
Contas a receber da venda de serviços
Clientes 22.903 29.346
Outras contas a receber 391 626
Provisão de receita de clientes 26.440 28   .251
Perda estimada para créditos de liquidação duvidosa (2.704) (2.453)

47.030 55.770
Aging list clientes 2025 2024

Títulos a vencer 17.746 17.965
Títulos vencidos até 30 dias 1.077 1.827
Títulos vencidos de 31 até 60 dias 715 459
Títulos vencidos de 61 até 90 dias 357 292
Títulos vencidos há mais de 90 dias 3.008 8.803

22.903 29.346
Aging list provisões

Até 30 Dias 15.665
De 31 a 60 Dias 5.263
De 61 a 90 Dias 2.831
Mais de 90 Dias 2.681

26.440
As controladas constituem PECLD - Provisão Esperada para Crédito de Liquidação Duvidosa na 
totalidade dos itens vencidos a mais de 360 dias. Pelos estudos internos, a provisão de perda es-
timada para itens não vencidos, ou vencidos a curto prazo não seria relevante diante da operação 
da companhia. A movimentação da perda estimada para créditos de liquidação duvidosa da Com-
panhia é assim demonstrada:

2025 2024
Saldos iniciais (2.453) (2.351)
Adições (308) (259)
Reversões 57 157
Saldos finais (2.704) (2.453)
8. Impostos e contribuições a recuperar (consolidado) 2025 2024
ICMS a recuperar (*) 13.310 1.022
INSS a recuperar 65 65
IRPJ/CSLL 5.861 3.655
Outros 1.032 893

20.268 5.635
Circulante 19.440 4.808
Não circulante 828 827

(*) NFs recebidas de fora do estado para armazenagem, mercadorias serão devolvidas em janeiro 
de 2026 e baixado o ICMS.
9. Despesas antecipadas (consolidado) 2025 2024
Seguro operacional (*) 10.598 5.477
Seguro patrimonial - -
Outros 780 831

11.378 6.308
(*) Seguro anual renovado em dezembro de 2025.
10. Investimentos (controladora): Composição do saldo:

 
%  

Participação
Patrimônio líquido 

em 2025 2025 2024
GDL Transp. Armazéns Gerais S.A. 100% 28.707 28.707 23.788
GDL Logística Integrada S.A. 100% 33.681 35.682 33.463
 64.390 57.251
Mais valia (*) 1.939 1.939
Investimento 64.328 59.190

(*) Mais valia reconhecido no momento da criação da joint venture.
Movimentação dos investimentos Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2024 59.190
Resultado de equivalência patrimonial - GDL Logística 43.946
Resultado de equivalência patrimonial - GDL Transportes 12.443
Dividendos distribuídos (49.251)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 66.328

a) GDL Logística Integrada S.A.: A GDL Logística Integrada S.A. (“Companhia”), com sede em Caria-
cica - ES, Brasil, é uma sociedade de capital fechado. Tem por objetivo: (a) a prestação de serviços de 
análises, consultoria técnica e administrativa, pesquisa mercadológica e planejamento, administração 
e operação de fluxo de matérias-primas e produtos acabados de terceiros, distribuição de bens de ter-
ceiros em representação de qualquer natureza, bem como transporte e armazenagem; (b) a prestação 
de serviços especializados em logística integrada no Brasil, compreendendo: serviços acessórios e prin-
cipais para integração das áreas, como armazenagem, manuseio, distribuição e transportes de cargas 
em geral; elaboração de projetos, cálculos e desenhos técnicos; fiscalização, gestão e administração 
da implantação e execução de projetos de logística. b) GDL Transportes e Armazéns Gerais S.A.: A GDL 
Transportes e Armazéns Gerais S.A.(‘Companhia’) é uma sociedade anônima que adota o nome fanta-
sia GDL UNID.2. A Companhia foi constituída em fevereiro de 1993 e iniciou suas atividades em março 
de 1995. Sua operação principal é a movimentação e armazenagem alfandegada de mercadorias 
importadas ou despachadas para exportação, destinadas ou provenientes de transporte internacional, 
operando como Centro Logístico e Industrial Aduaneiro - CLIA. A Companhia possui licença da Secretar-
ia da Receita Federal do Brasil para prestação de serviços públicos de movimentação e armazenagem 
de mercadorias sob controle aduaneiro por prazo indeterminado, conforme dispõe o Ato Declaratório 
Executivo da Receita Federal do Brasil nº 19 de 31 de julho de 2013.
11. Imobilizado (consolidado) 2024 2025

Tx. 
anual

Saldo 
Líquido Aquisição Baixa

Depre- 
ciação

Saldos 
Líquidos

Benfeitoria em lmov. de Terceiros 4% 14.281 11.056 (41) (462) 24.834
Máquinas e equipamentos 10% 10.052 1.742 (104) (1.276) 10.414
Móveis e utensílios 10% 1.931 426 (4) (257) 2.096
Instalações 10% 1.794 390 - (408) 1.776
Veículos 20% 3 - - (3) -
Máquinas/Equip./Caminhões 20% 172 - - (43) 129
Equipamento de comunicação 20% 1.445 736 - (496) 1.685
Equip. de informática 20% 628 244 - (287) 585
Material de Segurança 20% 2.162 1.220 (7) (683) 2.692

32.468 15.814 (156) (3.915) 44.211
11.1. Revisão da vida útil: As taxas de depreciação anual são revisadas com base na vida 
útil-econômica dos bens, levando em consideração os valores residuais estimados. A Controladas 
não encontraram indícios para que houvesse mudanças da  vida útil-econômica de todos os itens 
que compõem seus ativos imobilizados e concluiu que não existem ajustes ou mudanças relevantes 
a serem reconhecidos em 31 de dezembro de 2025, uma vez que não ocorreram alterações nas 
estimativas e premissas adotadas. 11.2. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): 

Relatório da Administração
É com satisfação que apresentamos aos Senhores Acionistas os resultados do exercício findo em 
31 de dezembro de 2025 da GDL Gestão e Participações S.A. No exercício de 2025, a Companhia 
registrou aumento na receita de carga geral, principalmente impulsionado pelo crescimento das 
cargas importadas. O volume de veículos manteve-se em patamar elevado, com destaque para a 
continuidade da forte movimentação de veículos elétricos. O resultado das subsidiárias contribuiu 
para a consolidação das operações no segmento de veículos, reforçando a posição estratégica 
do Grupo nesse mercado. No segmento de carga geral, o cenário manteve-se semelhante ao dos 
anos anteriores, com armazéns operando com elevada taxa de ocupação e alta rotatividade de 
mercadorias. O Grupo GDL dispõe de uma área total de aproximadamente 1.287.000 m², contando 
com mais de 60.000 m² de armazéns cobertos. Essa estrutura possibilita a geração de sinergias na 
exploração integrada das atividades de armazenagem e logística, resultando em uma Companhia 
mais competitiva, eficiente e preparada para enfrentar a concorrência em condições vantajosas. 
A Administração reafirma seu compromisso com a eficiência operacional, a geração de valor e a 
sustentabilidade dos negócios. Colocamo-nos à inteira disposição dos Senhores Acionistas para 
prestar quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.
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As controladas avaliam periodicamente os bens dos imobilizados com a finalidade de identificar 
evidências que levem a perdas de valores não recuperáveis desses ativos, ou ainda, quando eventos 
ou alterações significativas indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Se identificável 
que o valor contábil do ativo excede o valor recuperável, esta perda é reconhecida no resultado do 
período. Até o momento não há indicativos da existência de redução do valor recuperável dos ativos 
das controladas. 12. Intangível (consolidado)

Tx. anual  
amortização 31/12/2024 Adição Alienação

Amor- 
tização 31/12/2025

Software 20% 3.959 1.571 (11) (1.365) 4.154
3.959 1.571 (11) (1.365) 4.154

A amortização, quando aplicável, é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos 
ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados periodicamente. Não ocorreram 
alterações nas premissas de amortização para o período findo em 31 de dezembro de 2025. 
13. Fornecedores (consolidado) 2025 2024
Fornecedores nacionais - diversos 19.971 13.683

19.971 13.683
2025 2024

Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A. 10.674 4.808
Expresso Serrano Ltda. 1.965 806
Bcdf E Jr Participações S.A. 831 777
Aig Seguros Brasil S.A. 495 -
Vamos Locação Camin. Máquinas Equip 786 -
Toledo do Brasil Indústria de Balanças L 345 -
Transdta Transportes e Assessoria em Com 330 356
Neo-Tagus Industrial Ltda. 417 542
Transilva Transportes e Logística Ltda. 262 249
Serrana Serviços de Segurança Ltda. 433 397
Barrostur Logística Ltda. 389 -
Safeway Serviços Marítimos Ltda. Epp 142 41
Clm Software Com Imp Exp Ltda. 139 -
Ev Comércio de Veículos Ltda. 136 -
Impreprime Locação de Equipamento de Inf 130 115
Brasmaq Portuária Eireli 120 293
Dabella Serviços de Refeição Coletiva Lt 117 185
Ayko Tecnologia Ltda. 107 129
Totvs S.A. 94 61
Weplace Consultoria em Recursos Humanos 92 176
Ativa Terceirização de Mão de Obra Ltda. 62 56
Pro Nova Indústria e Comércio Ltda. 58 -
Sênior Sistemas S.A. 54 154
Fb Materiais de Construção Ltda. - 1.058
Wa Construtora e Engenharia Ltda. Me - 300
Bt Log Ltda. - 382
Sind Trab V. Emp Trab Avulsos Armaz Gerais - 146
Zcon Engenharia Ltda. - 113
Chubb Seguros Brasil S.A. - 453
Companhia de Locação das Américas - 177
Outros 1.793 1.909

19.971 13.683
14. Obrigações trabalhistas Consolidado

2025 2024
Salários e pró-labore 28 16
Provisão de férias 4.068 3.862
INSS 950 912
FGTS 474 259

5.520 4.869
15. Obrigações tributárias (consolidado) 2025 2024
IRRF a recolher 308 254
ISS a recolher 1.319 1.302
COFINS a recolher 1.291 1.220
PIS a recolher 280 265
Retenção PIS-COFINS-CSLL a recolher 65 54
IRPJ/CSLL 2.933 1.094
Provisão COFINS 2.008 656
Provisão PIS 436 2.143
Provisão ISS 1.319 465
Outras - 1.413

9.959 8.866

16. Empréstimos 2025 2024
Bradesco curto prazo(*) 9.074 11.519

9.074 11.519
Circulante 2.770 2.677
Não circulante 6.304 8.842

(*) Empréstimo contraído para capital de giro, taxa de juros 0.0914% a.m.
Movimentação Consolidada

Saldos em 2024 11.519
Juros (+) 1.454
amortizações (-) 3.899
Saldos em 2025 9.074

Vencimento
2026 2.770
2027 2.443
2028 2.238
2029 1.623

9.074
17. Outros passivos circulantes (consolidado) 2025 2024
ICMS transitório (*) 13.426 1.058
Gratificações a funcionários 4.289 4.616
Outros passivos 1.185 3.893

18.900 9.567
(*) Conta utilizada para alocar os valores do ICMS das notas fiscais de entrada para armazenagem 
vindas de outros estados. Esse valor é revertido quando a mercadoria retorna para o cliente fora do 
estado.  18. Provisão para contingências (consolidado): Nas datas das demonstrações contábeis, 
a Companhia apresentava os seguintes passivos relacionados a contingências:

Contingências
 2025 2024
Trabalhistas 304 304
 304 304

2025 2024
Provisão para 
contingências

Depósitos 
judiciais

Provisão para 
contingências

Depósitos 
judiciais

Trabalhistas 304 1.136 304 1.131
304 1.136 304 1.131

Trabalhista Tibutárias Cível Total
Saldo em 31/12/24 229 75 - 304
Adições - - - -
Reversões/baixas - - - -
Saldo em 31/12/25 229 75 - 304
18.1. Natureza das contingências: A Companhia é parte envolvida em processos de natureza cível, 
tributária e trabalhista em andamento, e está discutindo essa questão tanto na esfera administrativa 
como na judicial, as quais, quando aplicável, são amparadas por depósito judicial. As provisões para as 
eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Diretoria, amparada 
pela opinião de seus consultores legais externos. 18.2. Perdas possíveis, não registradas no balanço: 
A Companhia tem ação de natureza civil, fiscal e tributária envolvendo riscos de perda classificados 
pela Diretoria como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não 
há provisão constituída no valor de R$ 21.268 (R$12.564 em 2024).  Sendo R$ 13.460 e R$ 7.808 das 
controladas GDL Transportes e GDL Logística respectivamente. 19. Imposto de Renda e Contribuição 
Social (consolidado): Os valores de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL) diferidos são provenientes saldo de impostos diferidos sobre prejuízos fiscais e base 
negativa apurados até o ano de 2024.  Esses créditos são mantidos no ativo não circulante. Os valores 
são demonstrados a seguir: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais 
nominais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social registrada no resultado 
está demonstrada a seguir: 

2025 2024
Lucro antes do IRPJ e CSLL 85.315 91.299
Adições reversões prov. receitas de serviços 1.811 845
Provisões diversas (3.035) -
Exclusões prov. receitas de serviços (258) (7.487)
Exclusões reversões prov. contingências - -
Outras exclusões e adições 1.932 (1.992)
Lucro ajustado 85.765 82.665
Compensação com prejuízo fiscal (3.670) (25.065)
Lucro real 82.095 57.600
Incentivo PAT 360 368
Patrocínio projetos culturais e artísticos 362 201
Imposto calculado c/base em alíquotas vigentes (26.816) (20.368)
IRPJ e CSLL diferido s/prej. fiscal (1.326) (7.032)
IRPJ e CSLL diferido s/diferenças temporárias (784) (3.305)

A composição dos saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 é a seguinte:
 Ativo não circulante 2025 2024
Imposto de Renda diferido 1124 908
Contribuição Social diferida 5 418
 1.129 1.326
Passivo não circulante 2025 2024
Imposto de Renda diferido 4.112 1.250
Contribuição Social diferida 1.374 3.452

5.486 4.702
20. Patrimônio líquido: Política contábil: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio 
líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções 
são demonstrados no patrimônio líquido em uma conta redutora do capital, líquidos de im-
postos. A distribuição de dividendos referente ao montante mínimo obrigatório, conforme o 
estatuto social da Companhia, é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis 
ao final do exercício. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é reconhecido no 
passivo na data em que é aprovado pelos acionistas, em Assembleia Geral, sendo destaca-
do em conta específica no patrimônio líquido denominada de “Dividendo adicional proposto”.  
a. Capital social: O capital social está representado por R$ 35.277 divido em 1.892 ações ordinárias, 
nominativas, todas sem valor nominal. b. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente 
como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. 
A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo e aumentar o capital. c. Dividendos: O lucro líquido de cada exercício so-
cial, após as compensações e deduções previstas em lei e consoante previsão estatutária, terá a se-
guinte destinação: • 5% para a reserva legal, até atingir 20% do capital social integralizado; • 25% 
do saldo, após a apropriação da reserva legal será destinada para pagamento de dividendo mínimo 
obrigatório a todos os acionistas. Os dividendos superiores a esse limite são destacados em conta 
específica no patrimônio líquido denominada "Dividendo adicional proposto", quando for o caso.

2025 2024
Lucro líquido do exercício  56.389 60.594
Reserva legal - (2.608)
Base de cálculo 56.389 57.986
Dividendo mínimo obrigatório - 25%(*) 12.917 14.986
Porcentagem sobre a base de cálculo 25% 25%
Dividendos distribuídos (*) 49.251 54.310

(*) Os dividendos obrigatórios e adicionais relativos ao exercício de 2024 foram distribuídos e pagos 
dentro do exercício. d. Lucro básico por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a 
divisão do lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia pela média ponderada de ações 
ordinárias em circulação durante o período:

Controladora e 
consolidado

2025 2024
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 56.389 60.594
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em 
 circulação milhares 1.892 1.892
Lucro básico por ação R$ 29.80 32,03

e. Lucro básico diluído: O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade 
média ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações 
ordinárias potenciais diluídas. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não possui qualquer fator 
diluído em relação ao básico. Dessa forma, o lucro diluído por ação em 31 de dezembro de 2025 é 
igual ao lucro básico por ação, de R$ 28,75. 
21. Receita líquida dos serviços prestados (consolidado) Consolidado

2025 2024
Receita bruta de serviços 341.835 310.339
Descontos, seguros e pedágio (5.436) (3.983)

336.399 306.356
Impostos incidentes (48.350) (44.132)
Receita líquida de serviços 288.049 262.224
22. Custos e despesas por natureza (consolidado) Consolidado

2025 2024
Custo dos serviços prestados (186.203) (157.461)
Gerais e administrativas (14.984) (13.182)

(201.187) (170.643)
Consolidado
2025 2024

Com pessoal (90.641) (82.161)
Aluguel (*) (63.958) (45.956)
Depreciação e amortização (5.050) (3.965)
Viagens (455) (182)
Comunicação (609) (407)
Impostos e taxas (1.586) (1.252)

Consolidado
2025 2024

Manutenção e conservação de bens (4.928) (4.552)
Energia, água e esgoto (2.658) (2.088)
Seguro (7.502) (5.784)
Informática (5.298) (4.431)
Custos diretos na operação (5.700) (7.274)
Avarias (246) (1.808)
Serviços terceiros (***) (13.502) (11.074)
Receita líquida de aluguel/outras (**) 4.749 3.589
Outros (3.803) (2.298)
Custo dos serviços prestados, despesas gerais e administrativas (201.187) (170.643)

(*) Aumento referente a renegociações e novas áreas de aluguéis; (**) Receita de aluguel de salas 
administrativas para os clientes; (***) Serviços de vigilância, assessoria, consultoria, auditoria, 
advocacia.
23. Resultado financeiro, líquido (consolidado) 2025 2024

Receita financeira
Descontos obtidos 24 4
Juros ativos 333 124
Juros de aplicação financeira 66 678

423 806
Despesa financeira
Juros (208) (129)
Despesas bancárias (195) (179)
Juros e IOF s/empréstimos (1.455) (646)
PIS/COFINS/IOF s/receita financeira (56) (128)
Outras (56) (6)

(1.970) (1.088)
(Despesas/Receitas) financeiras, líquidas (1.547) (282)
24. Partes relacionadas: Suas controladas GDL Logística Integrada e GDL Transportes e Armazéns 
Gerais realizam no curso normal de seus negócios, operações de armazenagens, aluguel de imóveis, 
com partes relacionadas a preços, prazos, encargos financeiros e demais condições compatíveis com 
as condições de mercado. Suas controladas também realizam rateio de custos e despesas operacio-
nais. Principais transações com partes relacionadas: (i) A GDL Logística Integrada mantém contrato 
de prestação de serviços de armazenagem, movimentação e logística com a Cisa Trading S.A., em-
presa relacionada de forma direta e/ou indireta à sociedade do grupo de controle da Companhia, a 
Coimex Empreendimentos e Participações Ltda. (“Coimex”); (ii) Conforme negociação entre a Tegma 
Gestão Logística S.A e a BCDF e JR Participações S.A. (“Holding Silotec”), parte dos ativos e dos pas-
sivos da GDL Logística Integrada S.A. cedidos na formação da joint venture, deverão ser reembolsados 
pela Tegma Gestão Logística S.A. conforme sua realização.; (iii) A GDL Logística Integrada mantém 
com a Coimex Empreendimentos e Participações Ltda, transações relacionadas de forma direta e/ou 
indireta com a Companhia, contrato de locação de imóveis comerciais localizados em Cariacica - ES:
Balanço patrimonial 2024 2023
Ativo Circulante
Tegma Gestão Logística S.A. (Il) 383 283
Cisa Trading S.A. (I) 1 1
Total Circulante 384 284
Total ativo 384 284
Passivo circulante
Coimex Empreendimentos e Participações Ltda. (III) 1.174 737
Tegma Logistica de Armazéns Ltda. (II) 334 -
Total Circulante 1.508 737
Passivo não circulante
Tegma Gestão Logística S.A. (Il) 1.115 1.115
Total não circulante 1.115 1.115
Total passivo 2.623 1.852
25. Seguros (não auditado): Suas controladas mantém seguros, sendo a cobertura contratada, 
como indicado a seguir, considerada suficiente pela Administração para cobrir eventuais riscos 
sobre seus ativos e/ou responsabilidades: (a) Armazenagem de mercadorias - cobertura variável, 
conforme local e tipo de mercadoria, com cobertura no montante equivalente a US$ 50.000; (b) 
Responsabilidade civil contra terceiros danos materiais, corporais, morais e acidentes pessoais - 
cobertura até R$ 1.000; (c) Demais bens do ativo imobilizado, incêndio, raio, explosão e implosão 
- garantia básica de R$ 76.250; (d) Responsabilidade civil de administradores - cobertura de R$ 
10.000. 26. Eventos subsequentes: Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos 
subsequentemente à data de encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre 
a situação patrimonial ou financeira da Companhia e suas Controladas ou que possam provocar 
efeitos sobre seus resultados futuros.

Juliana Roque de Campos - Diretora - CPF/MF: 167.591.968-21 
Marcelino Carneiro da Cunha - Contador 

CRC/ES: 011035/O-4 - CPF/MF: 001.810.797-47

Aos  Diretores e Acionistas da GDL Gestão de Desenvolvimento em Logística Participações S.A. 
Vitória - ES. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da GDL Gestão de Desenvolvimento em 
Logística Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, res-
pectivamente, que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2025, e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo políticas contábeis materiais e informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da GDL 
Gestão de Desenvolvimento em Logística Participações S.A., em 31 de dezembro de 2025, o de-
sempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e conso-
lidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis a empresas de Pequeno e Médio Porte (CPC-PME), conforme emitido pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC). Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A 
Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Re-
latório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de maneira relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de ma-
neira relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Re-
latório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas (CPC PME), e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas continuarem operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolida-

das. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza 
significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possam causar dúvida significativa em 

relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluir-
mos que existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continui-
dade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do Grupo, e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.
Vitória, 09 de março de 2026. 

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 ES 004955/F-4

Marcos Aurélio Cardoso Figueiredo
Contador CRC 1 RJ 126663/O-2 - S - ES

VIX LOGÍSTICA S.A.
CNPJ/MF nº 32.681.371/0001-72 - NIRE: 32.300.029.612

(Companhia Aberta de Capital Autorizado)
AVISO AOS ACIONISTAS

Senhores Acionistas, A Vix Logística S/A., conforme determina o artigo 133 da lei nº 6.404/76, comunica aos seus acionistas que 
estão disponíveis na sede da Companhia, na Av. Jerônimo Vervloet, 345, 1º Pavimento, Goiabeiras, Vitória-ES, os documentos e 
informações da Companhia relativos ao exercício findo em 31/12/2025, sendo: • Relatório da administração sobre os negócios 
sociais e os principais fatos administrativos do exercício findo; • Demonstrações Financeiras; • Relatório dos auditores indepen-
dentes. Os referidos documentos foram publicados em 18 de março 2026, nos veículos definidos pela Companhia para divulgação 
de seus atos. Vitória - ES, 31 de março de 2026. Kaumer Chieppe - Presidente, Decio Luiz Chieppe - Secretário.

https://eshoje.com.br/noticias/publicacao-legal/
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COMUNICADO

SAMEDIL SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÉDICO S/A ,  CNPJ  nº 
31.466.949/0015-00, torna público que obteve da PMVV/SEMMA, LMS pa-
ra clínica médica com procedimentos cirúrgicos (cód. 23.4) na Av. Carlos 
Lindemberg, nº 415, Ilha dos Ayres, Vila Velha/ES.
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ANOS DE 
ESPÍRITO 
SANTO

GDL LOGÍSTICA INTEGRADA S.A.
CNPJ/MF nº 03.649.560/0001-60

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais): 1. 
Contexto operacional: A GDL Logística Integrada S.A. (“Companhia”), com sede 
em Cariacica - ES, Brasil, é uma sociedade de capital fechado. Tem por objetivo: 
(a) a prestação de serviços de análises, consultoria técnica e administrativa, 
pesquisa mercadológica e planejamento, administração e operação de fluxo 
de matérias-primas e produtos acabados de terceiros, distribuição de bens de 
terceiros em representação de qualquer natureza, bem como transporte e ar-
mazenagem; (b) a prestação de serviços especializados em logística integrada 
no Brasil, compreendendo: serviços acessórios e principais para integração das 
áreas, como armazenagem, manuseio, distribuição e transportes de cargas em 
geral; elaboração de projetos, cálculos e desenhos técnicos; fiscalização, gestão 
e administração da implantação e execução de projetos de logística. Em 08 de 
fevereiro de 2018, a Companhia foi objeto do Acordo de Associação entre a Teg-
ma Gestão Logística S.A. e, a BCDF e JR Participações S.A. (“Holding Silotec”) 
para a criação da joint venture GDL Gestão de Desenvolvimento em Logística 
Participações S.A. (“GDL”) unindo as atividades de armazenagem e movi-
mentação de mercadorias desenvolvidas em Cariacica-ES, e pela Companhia 
de Transportes e Armazéns Gerais (“Silotec”), subsidiária integral da Holding 
Silotec. Em 18 de maio de 2021, a Companhia alterou a razão social para GDL 
Logística Integrada S.A. para seguir o padrão do nome criado na joint venture. 
2. Resumo das principais práticas contábeis: 2.1. Base de preparação: As 
demonstrações contábeis foram preparadas pela Administração da Companhia, 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis a empresas de pequeno e médio porte (CPC PME), conforme 
emitido pelo comitê de pronunciamentos contábeis. As principais políticas con-
tábeis adotadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão descri-
tas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os 
exercícios apresentados, salvo indicação contrária. As demonstrações contábeis 
estão apresentadas em Reais, que também é a moeda funcional da Companhia. 
As Demonstrações Contábeis foram aprovadas para a emissão pela Administra-
ção da Companhia em 09 de março de 2026 considerando os eventos subse-
quentes ocorridos até esta data. 3. Políticas contábeis materiais: As políticas 
contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis 
estão sumariadas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo consis-
tente nos exercícios apresentados. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários, 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, resgatáveis em até três meses ou 
menos, com risco insignificante de mudança de valor justo e com o objetivo de 
atender a compromissos de curto prazo. 3.2. Instrumentos financeiros: Os ins-
trumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Com-
panhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. 
Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre a cada data 
de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classifi-
cação de ativos e passivos financeiros. Instrumentos financeiros derivativos 
e hedge accounting: A Companhia, em 31 de dezembro de 2025, não tinha 
derivativos e consequentemente hedge accounting. 3.3. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores decorrentes 
da prestação de serviços no decurso normal das atividades da Companhia. As 
contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo dos 
serviços, deduzidas as perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa 
quando requerida. A Companhia avalia no final de cada período se há evidência 
de que a qualidade do crédito do ativo financeiro é considerada deteriorada. A 
Companhia considera nas suas avaliações a abordagem de perdas esperadas 
durante toda a vida em contas a receber de clientes para constituição de perda 
estimada com créditos de liquidação duvidosa, com base no histórico de perdas 
incorridas e a expectativa de continuidade de seus clientes. 3.4. Imobilizado: Os 
itens do imobilizado são apresentados pelo custo histórico menos a depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisi-
ção dos itens. O custo histórico também inclui, quando aplicável, os custos de 
financiamento relacionados com a construção de ativos qualificados. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam 
benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa 
ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é 
baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida 
ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação dos ativos é calcu-
lada usando o método linear, considerando os seus custos e os seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações 25
Computadores e periféricos 5
Instalações 10
Veículos 5
Máquinas e equipamentos 5 a 10
Benfeitorias em propriedade de terceiros 4 a 10
Móveis e utensílios 5 a 10

Não ocorreram mudanças em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Os ganhos e as 
perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o 
valor contábil e são reconhecidos em "Outras despesas líquidas" na demonstra-
ção do resultado. 3.5. Intangível: As licenças de software adquiridas são capita-
lizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com 

Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 2.129 1.217
Clientes e outras contas a receber 7 37.260 30.851
Adiantamento a fornecedores 1.645 1.960
Partes relacionadas 25 7.533 7.545
Almoxarifado 307 281
Impostos a recuperar 8 16.208 1.426
Despesas do exercício seguinte 9 7.439 4.163

72.521 47.443
Não circulante
Ativo fiscal diferido 22 - 1.935
Depósitos judiciais 17 1.062 1.057
Impostos a recuperar LP 8 828 828
IRPJ períodos anteriores 1.110 1.110
Imobilizado 10 21.906 16.133
Intangível 11 1.429 701

26.335 21.764
Total do ativo 98.856 69.207

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores 12 15.226 8.380
Empréstimos 13 508 494
Obrigações trabalhistas 14 3.311 2.983
Obrigações tributárias 15 4.331 5.705
Adiantamentos de clientes 414 80
Partes relacionadas 25 15.689 7.022
Outros créditos 16 15.972 6.036
Indenizações 21 20
IRPJ e CSLL s/diferenças temporárias 22 5.210 2.068

60.682 32.788
Não circulante
Partes Relacionadas 25 1.115 1.115
Provisão para contingências 17 220 220
Empréstimos 13 1.156 1.621

2.491 2.956
Patrimônio líquido 18
Capital social 17.278 17.278
Reserva legal 3.456 3.456
Reserva de lucros 14.949 12.729

35.683 33.463
Total do passivo e patrimônio líquido 98.856 69.207

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 19 194.449 179.916
Custos incidentes 20 (120.968) (95.524)
Lucro bruto 73.481 84.392
(Despesas)/receitas operacionais
Administrativas, comerciais e gerais 20 (6.403) (3.721)
(=) Lucro líquido antes do resultado financeiro 67.078 80.671
Receita financeira 21 251 678
Despesa financeira 21 (581) (319)
Resultado antes dos impostos incidentes 66.748 81.030
Contribuição Social 22 (4.796) (5.679)
Imposto de Renda 22 (12.929) (14.725)
Contribuição Social diferida (1.260) (1.629)
Imposto de Renda diferido (3.817) (4.981)
(=) Lucro líquido do exercício 43.946 54.016
Lucro por ação 2 3

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

2025 2024
Lucro líquido do exercício 43.946 54.016
Total de resultados abrangentes para o exercício 43.946 54.016

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
 das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Saldos em 31 de dezembro de 2023
Capital social

Reserva de capital  
à integralizar

Reserva 
legal

Reserva de 
 lucros a realizar

Lucros/(prejuízos) 
acumulados Total

49.122 (16.440) 2.891 5.789 - 41.362
Redução de capital (15.404) - - - - (15.404)
Lucro líquido do exercício - - - - 54.016 54.016
Transferido para reserva de lucros - - - 54.016 (54.016) -
Incorporação ao capital social (16.440) 16.440 - - - -
Transferido para reserva legal - - 565 (565) - -
Dividendos distribuidos - - - (46.511) - (46.511)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 17.278 - 3.456 12.729 - 33.463
Lucro líquido do exercício - - - - 43.946 43.946
Transferido para reserva de lucros - - - 43.946 (43.946) -
Dividendos distribuidos - - - (41.726) - (41.726)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 17.278 - 3.456 14.949 - 35.683
Mutações no período - - - 2.220 - 2.220

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2025 2024
Lucro líquido do exercício 43.946 54.016
Ajustes que não representam entrada ou saída de caixa e equivalentes
IRPJ e CSL diferidos 5.077 6.610
Depreciações e amortizações 2.678 2.116
Baixa de imobilizado/intangível 107 378
Provisão Estimada para Créditos de Liquidação Duvidosa - (9)

51.808 63.111
(Redução)/aumento líquido nos ativos operacionais
Contas a receber (6.409) (6.449)
Estoques (26) (239)
Impostos a recuperar (14.783) (27)
Adiantamento a fornecedores 316 (1.702)
Outros ativos circulantes (3.276) (2.090)
Depósitos judiciais (5) (10)
Aumento líquido/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 6.846 5.207
Obrigações trabalhistas e tributárias 16.680 22.514
IRPJ e CSLL pagas no período (17.725) (20.404)
Outros passivos circulantes 10.270 2.563
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 43.696 62.474
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição intangíveis (1.070) (366)
Acréscimo do imobilizado (8.216) (8.665)
Caixa líquido consumido pelas atividades de 
investimentos (9.286) (9.031)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes Relacionadas 8.679 5.138
Empréstimos e financiamentos e arrendamentos (451) 2.092
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos 8.228 7.230
Das atividades de financiamento com acionistas
Redução de capital social - (15.404)
Distribuições de lucros e juros sobre capital próprio (41.726) (46.511)
Caixa líquido utilizado pelas atividades de  
 financiamento com acionistas (41.726) (61.915)
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 912 (1.242)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.217 2.459
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.129 1.217
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 912 (1.242)

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis.

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados du-
rante sua vida útil estimável de cinco anos. Os custos associados à manutenção 
de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de pro-
dutos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são 
reconhecidos como ativos intangíveis quando os critérios de reconhecimento são 
atendidos. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos 
são amortizados durante sua vida útil estimada. A taxa de amortização utilizada 
é 20% ao ano. 3.6. Avaliação do valor recuperável dos ativos “impairment”: 
Sempre que eventos ou alterações significativas nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Dessa forma, se evidenciada per-
das decorrentes de eventos, cujo resultado proporcione valor contábil do ativo 
inferior ao seu valor recuperável, é constituída provisão de impairment contra o 
resultado. 3.7. Fornecedores: Os saldos a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso 
normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes se o paga-
mento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos 
negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, os saldos a pagar aos fornece-
dores são apresentados como passivo não circulante. 3.8. Salários e encargos 
sociais a pagar: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de 
benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de 
pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconheci-
do pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obriga-
ção presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira 
confiável. (ii) Benefícios pós-emprego: A Companhia não mantém planos de 
previdência privada ou qualquer plano de aposentadoria para seus funcionários 
e dirigentes, assim como quaisquer benefícios pós-emprego da Companhia. 3.9. 
Imposto de Renda e Contribuição Social: a. Imposto de Renda e Contribuição 
Social correntes: O imposto de renda e a contribuição social correntes ativos ou 
passivos são mensurados pelo valor estimado a ser compensado ou pago às 
autoridades fiscais. As alíquotas e leis tributárias adotadas para o cálculo do 
imposto são aquelas em vigor nas datas dos balanços. b. Imposto de Renda e 
Contribuição Social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferi-
dos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base nega-
tiva de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as 
bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das 
demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente 
para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e 
de 9% para a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na 
extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para 
ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em proje-
ções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas 
e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Os 
ativos de imposto de renda diferido são reconhecidos para os prejuízos fiscais na 
proporção da probabilidade de realização do respectivo benefício fiscal por meio 
do lucro real futuro. O valor contábil do imposto de renda e da contribuição social 
diferidos ativos é revisado na data de cada balanço e reduzido, quando aplicável, 
por provisão, na medida em que deixe de ser provável que haverá lucros tributá-
veis futuros suficientes para permitir a sua realização. 3.10. Receita líquida dos 
serviços prestados: A Companhia presta serviços com foco nas áreas de gestão 
logística e armazenagem em diversos setores da economia, tais como: automo-
tivo, bens de consumo. A receita de prestação de serviços é reconhecida no perí-
odo em que os serviços são prestados. A Companhia baseia suas estimativas em 
resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transa-
ção e as especificações de cada venda. A receita é apresentada líquida dos im-
postos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como após a 
eliminação das vendas entre as empresas. 3.11. Impactos da Reforma Tributá-
ria: Reforma tributária do consumo (LC 214/2025): A Emenda Constitucional nº 
132/2023, promulgada em 20 de dezembro de 2023, promoveu a reforma do 
sistema de tributação sobre o consumo no Brasil, conhecida como “Reforma 
Tributária”. O novo sistema composto por dois tributos (IBS e CBS) sucederá 
cinco tributos atuais (PIS, COFINS, ICMS, ISS e IPI). Em 16 de janeiro de 2025, foi 
sancionada a Lei Complementar (LC) nº 214/2025, que regulamentou e operacio-
nalizou os novos tributos sobre o consumo, notadamente o Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo 
(IS), detalhando fatos geradores, bases de cálculo, regimes e governança (inclu-
sive o Comitê Gestor do IBS). Principais Substitutos e Mudanças: • CBS (Contri-
buição sobre Bens e Serviços): Contribuição de âmbito Federal que substituirá o 
PIS e COFINS. Vigência a partir de 2027, com período de teste durante 2026, 
ocasião em que será destacado percentual nos documentos fiscais; • IBS (Im-
posto sobre Bens e Serviços): Imposto de âmbito estadual e municipal que subs-
tituirá o ICMS e ISS. Vigência gradual a partir de 2027 com implementação plena 
a partir de 2033; • Imposto Seletivo (IS): Novo Tributo que tem como foco deses-
timular o consumo de itens prejudiciais à saúde e ao meio ambiente (cigarros, 
bebidas alcoólicas, carros poluentes). A vigência do IS será a partir de 2027; e • 
Manutenção Restrita do IPI: O IPI inicialmente não será totalmente extinto, conti-
nuando a incidir de forma restrita sobre produtos industrializados na Zona 
Franca de Manaus. A partir de 2033, esse imposto será extinto. Reforma de in-
centivos e benefícios fiscais (LC 224/2025): A Lei Complementar nº 224/2025, 
de 26 de dezembro de 2025, dispõe sobre a redução e critérios de concessão de 
incentivos e benefícios de natureza tributária, financeira ou creditícia, concedi-
dos exclusivamente pela União Federal e aplicáveis ao IRPJ, CSSL, PIS, COFINS, 
IPI, II e Contribuição Previdência Patronal. De modo sucinto, temos: • Critérios 
mais restritivos para concessão, ampliação e prorrogação de benefícios e incen-
tivos; • Redução linear de 10% dos benefícios fiscais; • Alteração nas tributa-
ções de Fintechs, Juros sobre Capital Próprio e Bets; e • Estabelece regras de 
responsabilidade solidária no recolhimento de tributos sobre apostas de quota 
fixa (bets). A Entidade avaliou os possíveis impactos da LC 214/2025 e LC 
224/2025 para a data-base de 31 de dezembro de 2025 e não identificou impac-
tos nas suas principais premissas conforme divulgado nas notas explicativas nº 
07 sobre PECLD de contas a receber, nº (08) tributos a recuperar, nº 10 vida útil 

do ativo imobilizado e nº 17 sobre provisão para contingências fiscais, cíveis e 
trabalhistas. A Entidade atendeu aos testes em ambiente de homologação e 
produção para destaque do IBS e CBS nos documentos fiscais a serem emitidos 
a partir de 2026. A Entidade não tem IR diferido ativo de prejuízo fiscal, não tem 
ágio de combinação de negócios e nem outros intangíveis com vida útil indeter-
minada cujas premissas teriam impacto das alterações trazidas pela LC 
214/2025 e LC 224/2025 nas projeções para teste de realização dos referidos 
ativos. A Entidade não espera alterações no seu modelo de negócios em resposta 
aos impactos da LC 215/2025 e LC 224/2025 que requeressem uma mudança na 
forma esperada de utilização de seus ativos fixos e investimentos, embora espe-
rar impactos na geração de caixa e lucros futuros. 4. Gestão de risco financeiro 
e instrumento financeiros: 4.1. Considerações gerais e políticas: A adminis-
tração dos riscos e a gestão dos instrumentos financeiros são realizadas por meio 
de políticas, definição de estratégias e implementação de sistemas de controle, 
definidos e aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia. A aderên-
cia das posições de tesouraria em instrumentos financeiros, incluindo os deriva-
tivos, em relação a essas políticas é apresentada e avaliada mensalmente pelo 
Conselho de Administração. 4.2. Fatores de risco financeiro: As atividades da 
Companhia as expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo 
risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de 
fluxo de caixa), risco de preço, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de 
gestão de risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados 
financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho finan-
ceiro da Companhia. A gestão de risco é realizada pela Alta Administração da 
Companhia, segundo as políticas aprovadas pelos acionistas. A Alta Administra-
ção da Companhia identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais 
riscos financeiros. (i) Risco de mercado: A Companhia está exposta a riscos de 
mercado decorrentes das atividades de seus negócios. Esses riscos de mercado 
envolvem principalmente a possibilidade de flutuações na taxa de câmbio e 
mudanças nas taxas de juros. (ii) Risco cambial: Em 31 de dezembro de 2025, a 
Companhia não possuía uma exposição cambial líquida direta que impactasse 
nas demonstrações contábeis. (iii) Risco de taxa de juros: O risco de taxa de 
juros da Companhia decorre de empréstimos de longo prazo. Os empréstimos 
emitidos às taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de taxa de juros de 
fluxo de caixa. O empréstimo emitido às taxas fixas expõe a Companhia ao risco 
de valor justo associado à taxa de juros. (iv) Risco de crédito: O risco de crédito 
decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições fi-
nanceiras, bem como de exposições de crédito a clientes. Para bancos e institui-
ções financeiras, são aceitos somente títulos de entidades consideradas de pri-
meira linha. A área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, 
levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros 
fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com base em classifi-
cações internas ou externas de acordo com os limites determinados pela Admi-
nistração. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. Não foi 
ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício e a Administração não 
espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes, além 
da provisão já constituída (Nota Explicativa nº 7). O valor contábil dos principais 
ativos financeiros que representam a exposição máxima ao risco do crédito, 
conforme apresentado: 

Descrição 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 6) 2.129 1.217
Contas a receber (nota Explicativa nº 7) 37.260 30.851
(v) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Administração 
da Companhia. A Administração monitora as previsões contínuas das exigências 
de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para 
atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consideração os 
planos de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, 
cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se 
aplicável, exigências regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições 
de moeda. O excesso de caixa mantido pela Companhia, além do saldo exigido 
para administração do capital circulante, é investido em contas correntes com 
incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo 
instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer 
margem suficiente conforme determinado pelas previsões anteriormente men-
cionadas. (vi) Instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o 
valor contábil dos instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial, 
tais como disponibilidades e contas a receber, aproximam-se de seus respectivos 
valores de mercado. A Companhia não contrata operações envolvendo derivati-
vos financeiros em proteção à exposição aos riscos de mercado, moedas e taxa 
de juros:

2025 2024

Ativos

Ativos  
ao 

custo  
amorti-

zado

Ao Valor 
justo por 
meio do 

resultado Total

Ativos 
ao 

custo 
amorti-

zado

Ao Valor 
justo por 
meio do 

resul-
tado Total

Caixa e equivalentes 
de caixa 2.129 - 2.129 1.217 - 1.217
Contas a receber 37.260 - 37.260 30.851 - 30.851
Adiantamento a 
fornecedores 1.645 - 1.645 1.960 - 1.960

41.034 - 41.034 34.028 - 34.028
31/12/2025 31/12/2024

Passivos
Passivos ao custo 

amortizado
Outros passivos 

financeiros
Fornecedores 15.226 8.380
Empréstimos curto prazo 508 494
Empréstimos longo prazo 1.156 1.621

16.890 10.495
4.3. Análise de sensibilidade: A Companhia não está mais realizando captações 
de recursos com terceiros. 4.4. Gestão de capital: Os objetivos da gestão de capi-
tal da Companhia é de assegurar que se mantenha uma classificação de crédito 
forte, perante as instituições e uma relação de capital ótima, salvaguardar a 
capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefí-
cios às outras partes interessadas e de manter uma estrutura de capital ideal 
para reduzir esse custo. A Companhia controla sua estrutura de capital fazendo 
ajustes e adequando às condições econômicas atuais. Para manter ajustada 
esta estrutura, a Companhia pode efetuar pagamentos de dividendos, retorno de 

capital aos acionistas, captação de novos empréstimos, entre outros. A Compa-
nhia inclui dentro da estrutura de dívida líquida: empréstimos e financiamentos, 
menos disponibilidades (caixa e equivalentes de caixa e títulos e aplicações 
financeiras). Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2025 
e 2024 podem ser assim sumariados:

Descrição 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 2.129 1.217
Empréstimos e financiamentos (1.664) (2.115)
Partes relacionadas 7.533 7.545
Dívida líquida 7.998 6.647
Patrimônio líquido 35.683 33.463
Índice de alavancagem financeira (22%) 20%
5. Estimativas e premissas contábeis críticas: A preparação das demonstra-
ções contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exer-
cício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. As estimativas e premissas contábeis são 
continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis para 
as circunstâncias. Tais estimativas e premissas podem diferir dos resultados 
efetivos. Os efeitos decorrentes das revisões das estimativas contábeis são 
reconhecidos no período da revisão. As premissas e estimativas significativas 
para demonstrações contábeis estão relacionadas a seguir: a) Ativos fiscais 
diferidos: O método para apuração e contabilização do IRPJ e CSLL passivos 
é aplicado para determinação do IRPJ e CSLL diferidos gerados por diferenças 
temporárias entre o valor contábil dos ativos e passivos e seus respectivos valo-
res fiscais e para compensação com prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL 
acumulados. Ativos e passivos fiscais diferidos são calculados e reconhecidos 
utilizando-se as alíquotas aplicáveis ao lucro tributável nos anos em que essas 
diferenças temporárias deverão ser realizadas. O lucro tributável futuro pode ser 
maior ou menor que as estimativas consideradas pela Administração quando da 
definição da necessidade de registrar ou não o montante do ativo fiscal diferido. 
b) Provisões para riscos processuais: A Companhia é parte em diversos proces-
sos judiciais e administrativos como descrito na nota explicativa nº 17. Provisões 
são constituídas para os riscos tributários, cíveis e trabalhistas referentes a 
processos judiciais que representam perdas prováveis e estimadas com certo 
grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos assessores legais. A Administração acredita que 
essas provisões para riscos processuais estão corretamente apresentadas nas 
demonstrações contábeis. 6. Caixa e equivalentes de caixa:

2025 2024
Caixa 6 6
Bradesco 1.307 -
Itaú 816 276
Aplicações Financeiras (*) - 934

2.129 1.217
(*) As aplicações financeiras correspondentes a Certificados de Depósitos Ban-
cários - CDBs e possuem liquidez imediata sem perda dos juros transcorridos 
quando dos resgates. 
7. Clientes e outras contas a receber 

2025 2024
Clientes 14.495 14.763
Outras contas a receber 155 179
Provisão de Receita com Clientes 22.765 16.064
Provisão para perda de crédito esperada (155) (155)

37.260 30.851
Aging List Clientes 2025 2024

Vencindos 13.191 13.053
Vencidas até  30 Dias 463 1.121
De  31 a 60 Dias 482 430
De  61 a 90 Dias 53 4
Mais de  90 Dias 306 155

14.495 14.763
Aging List Provisões

até 30 Dias 12.548
De 31 a 60 Dias 4.765
De 61 a 90 Dias 2.786
Mais de 90 Dias 2.666

22.765
O critério adotado de PECLD é que os itens vencidos a mais de 360 dias sejam 
100% provisionados. E pelos estudos internos, a provisão de perda estimada 
para itens não vencidos, ou vencidos a curto prazo não seria relevante diante da 
operação da Companhia. A movimentação da Provisão de para perda de crédito 
esperada é como segue: 

2025 2024
Saldo Inicial (155) (146)
Adições - (86)
Baixas - 77
Saldo Final (155) (155)

8. Impostos a recuperar
2025 2024

INSS a recuperar 32 32
ICMS a recuperar (*) 12.496 58
IRPJ/CSLL 3.476 1.270
Outros 1.032 894

17.036 2.254
Circulante 16.208 1.426
Não circulante 828 828

17.036 2.254
(*) NFs recebidas de fora do estado para armazenagem, mercadorias serão de-
volvidas em 01/2026 e o ICMS baixado.
9. Despesas antecipadas 2025 2024
Seguro operacional (*) 7.169 3.662
Seguro patrimonial - -
Outros 270 501

7.439 4.163
(*) Seguro anual renovado em 12/2025.

10. Imobilizado: 31/12/2024 31/12/2025
Taxa anual Saldo líquido Aquisição Baixa Transferência de Saldo Depreciação Saldo líquido

Benfeitoria em Imov. de 3ºs 4% 4.931 6.414 (38)  -  (310) 10.997
Máquinas e equipamentos 10% 5.727 372 (49)  -  (729) 5.321
Móveis e utensílios 10% 1.432 279 (3)  -  (186) 1.522
Veículos 20% 2 - -  -  (2)  - 
Máquinas/Equip. Caminhões 20% 69 - -  -  (15) 54
Material de Segurança 20% 1.407 834 (6)  -  (442) 1.793
Equipamento de comunicação 20% 682 172 -  -  (211) 643
Equip. de informática 20% 148 29 -  -  (57) 120
Instalações 20% 1.733 116 -  -  (393) 1.456

16.133 8.216 (96)  -  (2.345)  21.906 
10.1. Revisão da vida útil: As taxas de depreciação anual são revisadas com base na vida útil-econômica dos bens, levando em consideração os valores residuais 
estimados. No exercício de 2025 não ocorreram ajustes ou mudanças relevantes para revisão nas estimativas e premissas adotadas nos exercícios anteriores. 10.2. 
Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): A Companhia avalia periodicamente os bens do imobilizado com a finalidade de identificar evidências 
que levem a perdas de valores não recuperáveis desses ativos, ou ainda, quando eventos ou alterações significativas indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Se identificável que o valor contábil do ativo excede o valor recuperável, esta perda é reconhecida no resultado do período. Até o momento não há 
indicativos da existência de redução do valor recuperável dos ativos da Companhia. 

11. Intangível 2024 2025
Tx. anual Saldo Saldo 
Deprec. Líquido Aquisição Baixa Amortização Líquido

Direito de uso- 
Sistemas 20% 701 1.070 (11) (331) 1.429

701 1.070 - (331) 1.429
A amortização, quando aplicável, é reconhecida linearmente com base na vida 
útil estimada dos ativos. Não ocorreram alterações nas premissas de amortiza-
ção para o período findo em 31 de dezembro de 2025.
12. Fornecedores 2025 2024
Fornecedores nacionais - diversos 15.226 8.380

15.226 8.380
2025 2024

Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A. 10.674 4.808
Expresso Serrano Ltda. 891 -
Aig Seguros Brasil S.A. 495 -
Vamos Locação Camin. Máquinas Equip. 409 -
Neo-Tagus Industrial Ltda. 266 413
Transilva Transportes e Logística Ltda. 262 249
Serrana Serviços de Segurança Ltda. 250 209
Barrostur Logística Ltda. 225 -
Ev Comércio de Veículos Ltda. 136 -
Impreprime Locação de Equipamento de Inf. 130 115
Brasmaq Portuária Eireli 120 120
Ayko Tecnologia Ltda. 107 129
Weplace Consultoria em Recursos Humanos 92 176
Chubb Seguros Brasil S.A. - 453
Companhia de Locação das Américas - 177
Dabella Serviços de Refeição Coletiva Lt - 107
Bt Log Ltda. - 236
Outros 1170 1188

15.226 8.380
13. Empréstimos 2025 2024
Bradesco curto prazo (*) 1.664 2.115

1.664 2.115
Circulante 508 494
Não circulante 1.156 1.621

(*) Empréstimo captado para capital de giro, taxa de juros 0,0914% a.m.
Movimentação

Saldo em 2024 2.115
Juros (+) 271
amortizações (-) 722
Saldo em 2025 1.664

Vencimentos
2026 508
2027 448
2028 410
2029 298

1.664
14. Obrigações trabalhistas 2025 2024
Salários e outros 17 7
Provisão de férias 2.447 2.246
INSS a recolher 578 574
FGTS a recolher 269 156

3.311 2.983
15. Obrigações tributárias 2025 2024
IRRF a recolher 177 145
ISS a recolher 875 897
COFINS a recolher - 971
PIS a recolher - 211
Retenção PIS-COFINS-CSLL a recolher 38 22
IRPJ - 1.094
CSLL - 656
Provisão COFINS 1.730 744
Provisão PIS 376 162
Provisão ISS 1.135 803

4.331 5.705
16. Outros passivos circulantes 2025 2024
ICMS transitório (*) 12.529 33
Gratificação (prêmio) 2.914 3.241
Avarias - -
Provisões 529 2.762

15.972 6.036
(*) Conta utilizada para alocar os valores do ICMS das notas fiscais de entrada 
para armazenagem vindas de outros estados. Esse valor é revertido quando a 
mercadoria retorna para o cliente fora do estado, maioria será devolvida em 
janeiro de 2026.
17. Provisão para contingências: Nas datas das demonstrações contábeis, a 
Companhia apresentava os seguintes passivos relacionados a contingências:

2025 2024
Contingências trabalhistas 220 220

220 220
2025 2024

Provisão para 
contingências

Depósitos 
judiciais

Provisão para 
contingências

Depósitos 
judiciais

Trabalhistas 220 1.062 220 1.057 
220 1.062 220 1.057

Trabalhista Tibutárias Cíveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 145 75 - 220
Adições - - - -
Reversões/baixas - - - -
Saldo em 30 de junho de 2025 145 75 - 220

Relatório da Administração 
É com satisfação que apresentamos aos Senhores Acionistas os resultados do exercício findo em 31 de dezembro de 2025 da GDL LOGÍSTICA S.A.. No exercício de 2025, 
a Companhia registrou aumento na receita de carga geral, principalmente impulsionado pelo crescimento das cargas importadas. O volume de veículos manteve-se em 
patamar elevado, com destaque para a continuidade da forte movimentação de veículos elétricos. O resultado das subsidiárias contribuiu para a consolidação das operações 
no segmento de veículos, reforçando a posição estratégica do Grupo nesse mercado. No segmento de carga geral, o cenário manteve-se semelhante ao dos anos anteriores, 
com armazéns operando com elevada taxa de ocupação e alta rotatividade de mercadorias. O Grupo GDL dispõe de uma área total de aproximadamente 1.287.000 m2, 
contando com mais de 60.000 m2 de armazéns cobertos. Essa estrutura possibilita a geração de sinergias na exploração integrada das atividades de armazenagem e 
logística, resultando em uma Companhia mais competitiva, eficiente e preparada para enfrentar a concorrência em condições vantajosas. A Administração reafirma seu 
compromisso com a eficiência operacional, a geração de valor e a sustentabilidade dos negócios. Colocamo-nos a inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar 
quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.
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17.1. Natureza das contingências: A Companhia é parte envolvida em proces-
sos de natureza cível, tributária e trabalhista em andamento, e está discutindo 
essa questão tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando 
aplicável, são amparadas por depósito judicial. As provisões para as eventuais 
perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Adminis-
tração, amparada pela opinião de seus consultores legais externos. 17.2. Perdas 
possíveis, não registradas no balanço: A Companhia tem ações de natureza 
civil, fiscal e tributária envolvendo riscos de perda classificados pela Adminis-
tração como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, 
para as quais não há provisão constituída no valor de R$ 7.808 (R$2.052 em 
2024). 18. Patrimônio líquido: 18.1. Capital Social: O capital social em 31 de 
dezembro de 2023 era de R$ 49.122 e integralizado R$ 32.682, representado 
por 54.360 ações nominativas, dentre as quais 46.399 ordinárias nominativas, e 
7.962 preferenciais nominativas. O capital a integralizar em 31 de dezembro de 
2023 era de R$ (16.440). Em 20 de maio de 2024 houve uma redução de capital 
de R$ 31.844, sendo R$ 16.440 absorvido da conta de “capital a integralizar” e 
R$ 15.404 devolvido em dinheiro aos sócios. Com a redução, o capital social em 
31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 era de R$ 17.278, totalmente 
subscrito e integralizado, representado por 19.120 ações nominativas, dentre as 
quais 16.252 são ordinárias nominativas, e 2.868 são preferenciais nominativas:  

Acionistas N° Ações Vlr.total
Vlr.

Unitário
Participação 

(%)

Total em 31 de 
dezembro de 2024 GDL 19.120 17.278 0,90 100

Total em 31 de 
dezembro de 2025 GDL 19.120 17.278 0,90 100
18.2. Reserva legal e lucros a realizar: A reserva legal é constituída à alíquota 
de 5% sobre o lucro líquido do exercício, até atingir o montante de 20% do capital 
social, de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas. A reserva legal tem por 
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízos e aumentar o capital. A Companhia mantém reserva de lu-
cros que terão por fim assegurar recursos para financiar aplicações adicionais do 
capital fixo e circulante e são formadas com o saldo remanescente do lucro líqui-
do do exercício, não podendo estas reservas ultrapassar o valor do capital social.
18.2. 18.3. Dividendos: O lucro líquido de cada exercício social, após as com-
pensações e deduções previstas em lei e consoante previsão estatutária, terá a 
seguinte destinação: • 5% para a reserva legal, até atingir 20% do capital social 
integralizado; • 25% do saldo, após a apropriação da reserva legal será desti-
nada para pagamento de dividendo mínimo obrigatório a todos os acionistas. Os 
dividendos superiores a esse limite são destacados em conta específica no pa-
trimônio líquido denominada "Dividendo adicional proposto", quando for o caso:

2025 2024
Lucro líquido do exercício 43.946 54.016
Reserva legal - (565)
Base de cálculo 43.946 53.451
Dividendo mínimo obrigatório - 25% 10.987 13.363
Porcentagem sobre a base de cálculo 25% 25%
Dividendos adicionais 41.726 46.511
19. Receita operacional líquida 2025 2024
Receita bruta operacional
Receitas de serviços 227.141 209.922

227.141 209.922

Deduções sobre vendas 2025 2024
Desconto, Comissões e outros  (487)  (87)
Impostos  (32.205)  (29.919)

 (32.692)  (30.006)
Receita operacional líquida  194.449  179.916 
20. Custos e despesas por natureza 2025 2024
Custo dos serviços prestados (120.968) (95.524)
Gerais e administrativas (6.403) (3.721)

(127.371) (99.245)
2025 2024

Com pessoal  (58.041)  (49.613)
Aluguel (*)  (45.508)  (29.070)
Depreciações e amortizações  (2.534)  (2.065)
Viagens   (42)   (13)
Comunicação   (389)   (230)
Impostos e Taxas  (1.328)  (1.020)
Manutenção e conservação  (2.776)  (2.465)
Energia, Agua e Esgoto  (1.954)  (1.604)
Seguro  (4.919)  (3.194)
Informática  (1.751)   (552)
Custo direto na operação  (3.413)  (4.572)
Avarias   769  (1.388)
Serviços Terceiros  (6.312)  (4.771)
Receita Líquida de Aluguel/outras (**)   3.569   2.770 
Outros  (2.742)  (1.458)

 (127.371)  (99.245)
(*) Aumento referente a renegociações e novas áreas de aluguéis; (**) Receita de 
aluguel de salas administrativas para os clientes.
21. Resultado financeiro líquido 2025 2024
Receita financeira
Descontos obtidos 13 2
Juros ativos 183 84
Juros de aplicação financeira 55 592

251 678
Despesa financeira
Juros (166) (10)
Despesas bancárias (83) (93)
Juros e IOF s/empréstimos (271) (147)
PIS/COFINS/IOF s/receita financeira (41) (69)
Outras (20) -

(581) (319)
(Despesas)/receitas financeiras líquidas (330) 359
22. Imposto de Renda e Contribuição Social: 22.1 Reconciliação da despesa 
de imposto de renda e da contribuição social:

2025 2024
Lucro antes do IRPJ e CSLL 66.748 81.030
Adições reversões prov. receitas de serviços 1.532 845
Provisões diversas - -
Exclusões prov.receitas de serviços (6.701) (4.263)
Exclusões reversões prov. contingências - -
Outras exclusões e adições (7.008) 3.032
Lucro ajustado 54.571 80.644
Compensação com prejuízo fiscal - (25.065)
Lucro Real 54.571 55.579
Incentivo PAT 327 368
Patrocínio projetos culturais e artísticos 362 201
Imposto calculado c/ base em alíquota vigentes (17.725) (20.404)
IRPJ e CSLL diferido s/ ajustes anos anteriores - -

22.2. Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos: 2025 2024
Ativo não circulante
Imposto de renda diferido s/ prej. fiscal e dif. temp. - 512
Contribuição social diferida s/ prej. fiscal e dif. temp. - 1.423
 - 1.935

2025 2024
Passivo circulante
Imposto de Renda diferido s/diferenças temporárias 3.909 1.515
Contribuição Social diferida s/diferenças temporárias 1.301 553

5.210 2.068
23. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros correntemente utilizados 
pela Companhia restringem-se às contas correntes bancárias, contas a receber, cap-
tação de empréstimos e financiamentos, em condições normais de mercado, estando 
reconhecidos nas demonstrações contábeis. Estes instrumentos são administrados 
por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização 
de riscos. A Companhia não efetuou aplicações de caráter especulativo, em deriva-
tivos ou quaisquer outros ativos de riscos. Os principais instrumentos financeiros 
ativos e passivos em 31 de dezembro de 2025 são descritos a seguir, bem como os 
critérios para sua valorização: • Caixa e equivalentes de caixa: os saldos em conta 
corrente mantidos em bancos têm seus valores de mercado idênticos aos saldos con-
tábeis (Nota Explicativa nº 6); • Clientes e outras contas a receber: os recebíveis 
de clientes têm valores ajustados ao risco de perda de crédito, apresentando saldos 
contábeis em linha com sua realização. (Nota Explicativa nº 7). • Fornecedores: os 
saldos a pagar de fornecedores têm seus valores de mercado idênticos aos saldos 
contábeis (Nota Explicativa nº 12); 24. Seguros (não auditado): A Companhia adota a 
política de contratar cobertura de seguros para os bens e operações sujeitas a riscos 
por montantes considerados pela Administração como suficientes para cobrir even-
tuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. Para todas as importações 
realizadas pela Companhia são contratados seguros, que possuem coberturas que 
variam em conformidade com o valor da carga importada. As apólices estão em vigor 
e os prêmios foram devidamente pagos. Consideramos que temos um programa de 
gerenciamento de riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o nosso 
porte e operações. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
parte do escopo da auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não 
foram auditadas pelos nossos auditores independentes. 25. Partes relacionadas: 
Principais transações com partes relacionadas: (i) A Companhia mantém contrato 
de prestação de serviços de armazenagem, movimentação e logística com a Cisa 
Trading S.A., empresa relacionada de forma direta e/ou indireta à sociedade do grupo 
de controle da Companhia, a Coimex Empreendimentos e Participações Ltda. (“Coi-
mex”); (ii) A companhia faz parte do grupo GDL, juntamente com a GDL Transportes e 
Armazéns Gerais S.A., elas dividem contratos de seguro e dentre outros. (iii) Conforme 
negociação entre a Tegma Gestão Logística S.A. e a BCDF e JR Participações S.A. 
(“Holding Silotec”), parte dos ativos e dos passivos deverão ser pagos a Tegma Ges-
tão Logística S.A. (iv) A Companhia mantém com a Coimex Empreendimentos e Par-
ticipações Ltda. transações relacionadas de forma direta e/ou indireta com a Com-
panhia, contrato de locação de imóveis comerciais localizados em Cariacica - ES.
Balanço patrimonial 2025 2024
Ativo Circulante
Tegma Gestão Logística S.A. (III) 383 283
Cisa Trading S.A. (I) 1 1
GDL Transportes e Armazéns Gerais S.A. (II) 7.149 7.261
Total Circulante 7.533 7.545
Total Ativo 7.533 7.545
Passivo circulante
Coimex Empreendimentos e Participações Ltda. (IV) 1.174 738
GDL Transportes e Armazéns Gerais S.A. (II) 14.181 6.271
Tegma Logística de Armazéns Ltda. (III) 334 13
Total Circulante 15.689 7.022

Passivo Não circulante 2025 2024
Tegma Gestão Logística S.A. (III) 1.115 1.115
Total Não circulante 1.115 1.115
Total Passivo 16.804 8.137

26. Benefícios a empregados: A política de benefícios tem por objetivo asse-
gurar o bem-estar dos funcionários e de seus familiares e, por esta razão, a 
Companhia oferece assistência médica, seguro de vida, vale-refeição ou vale-
-alimentação. 27. Eventos subsequentes: Não ocorreram até a presente data 
eventos que pudessem alterar de forma significativa as demonstrações contá-
beis, bem como as operações da Companhia. 
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Acionistas da GDL Logística Integrada S.A. - Vitória - ES. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da GDL Logística Integrada S.A. 
(“Companhia”), que compreendem os balanços patrimoniais em 31 de de-
zembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo as políticas contábeis materiais e informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis anteriormente referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da GDL Logística Integrada S.A. em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho de suas operações e os seus respetivos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas (CPC PME). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as Normas 
Brasileiras e Internacionais de Auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A 
Administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Adminis-
tração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidade da Administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias 
empresas (CPC PME), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Inter-
nacionais de Auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários, tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e 
Internacionais de Auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias 
que possa causar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
significativa, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. • Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos. Vitória, 09 de março de 2026. BDO RCS 
Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 ES 004955/F-4; Marcos Aurélio 
Cardoso Figueiredo - Contador - CRC 1 RJ 126663/O-2 - S - ES.
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GDL TRANSPORTES E ARMAZÉNS GERAIS S.A.
CNPJ/MF nº 39.404.421/0001-13

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 2.019 561
Clientes e outras contas a receber 7 9.770 24.920
Adiantamento a fornecedores 1.593 1.037
Partes Relacionadas 23 13.027 6.440
Almoxarifado 154 133
Impostos a recuperar 8 3.140 3.290
Estoque para revenda 103 115
Despesas do exercício seguinte 9 3.939 2.145

33.745 38.641
Não circulante
Depósitos judiciais 17 74 74
IRPJ e CSL diferidos 22 - 1.326
Imobilizado 10 22.305 16.336
Intangível 11 2.725 3.258

25.104 20.994
Total do ativo 58.849 59.635
Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores 12 4.745 5.304
Partes Relacionadas 23 5.994 7.417
Empréstimos 13 2.262 2.183
Obrigações trabalhistas 14 2.209 1.886
Obrigações tributárias 15 5.628 3.161
Adiantamentos de clientes 858 481
Outros créditos 16 2.928 3.531
IRPJ e CSLL s/diferenças temporárias 22 276 4.569

24.900 28.532
Não circulante
Empréstimos 13 5.148 7.221
Provisão para contingências 17 84 84
Outras provisões 10 9

5.242 7.314
Patrimônio líquido 18
Capital social 17.278 17.278
Reserva legal 1.326 704
Reserva de lucros 10.103 5.807

28.707 23.789
Total do passivo e do patrimônio líquido 58.849 59.635

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 19 93.600 82.308
Custos incidentes 20 (65.235) (61.936)
Lucro bruto 28.365 20.372
Receitas (despesas) operacionais:
Administrativas, comerciais e gerais 20 (8.581) (9.461)
(=) Lucro (Prejuízo) líquido antes do resultado financeiro 19.784 10.911
Receita financeira 21 172 128
Despesa financeira 21 (1.389) (769)
Resultado antes dos impostos incidentes 18.567 10.270
Contribuição social 22 (2.399) 229
Imposto de renda 22 (6.692) (193)
Contribuição social diferida 22 728 (929)
Imposto de renda diferido 22 2.239 (2.798)
(=) Resultado líquido do exercício 12.443 6.579
Lucro por ação 6,02 3,18

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

2025 2024
Lucro do exercício 12.443 6.579
Total de resultados abrangentes para o exercício 12.443 6.579

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Capital Social Reserva legal Reserva de lucros Lucros/prejuízos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.873 375 7.357 - 9.605
Resultado Líquido do Exercício - - - 6.579 6.579
Transferido para reserva de lucros - - 6.250 (6.250) -
Incorporação ao Capital Social - - - - -
Transferido para reserva legal - 329 - (329) -
Dividendos distribuidos - - (7.800) - (7.800)
Aumento Capital 15.405 - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 17.278 704 5.807 - 23.789
Resultado Líquido do Exercício - - - 12.443 12.443
Transferido para reserva de lucros - - 11.821 (11.821) -
Transferido para reserva legal - 622 - (622) -
Dividendos distribuidos - - (7.525) - (7.525)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 17.278 1.326 10.103 - 28.707
Mutações no período - 622 4.296 - 4.918

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis - Exer-
cícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais):  
1. Contexto operacional: A GDL Transportes e Armazéns Gerais S.A. (‘Companhia’) 
é uma sociedade anônima de capital fechado, que adota o nome fantasia GDL. 
A Companhia foi constituída em fevereiro de 1993 e iniciou suas atividades em 
março de 1995. Sua operação principal é a movimentação e armazenagem alfan-
degada de mercadorias importadas ou despachadas para exportação, destinadas 
ou provenientes de transporte internacional, operando como Centro Logístico e 
Industrial Aduaneiro - CLIA. A Companhia possui licença da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil para prestação de serviços públicos de movimentação e armaze-
nagem de mercadorias sob controle aduaneiro por prazo indeterminado, conforme 
dispõe o Ato Declaratório Executivo da Receita Federal do Brasil nº 19 de 31 de julho 
de 2013. Em 31 de janeiro de 2018, a Companhia fez uma cisão parcial com ver-
são do patrimônio cindido para a BCDF E JR PARTICIPAÇÕES S.A. Em 08 de janeiro 
de 2018, a Companhia foi objeto do Acordo de Associação entre a Tegma Gestão 
Logística S.A. e a BCDF e JR Participações S.A. (“Holding Silotec”), para a criação 
da joint venture GDL Gestão de Desenvolvimento em Logística Participações S.A. 
(“GDL”), unindo as atividades de armazenagem e movimentação de mercadorias 
desenvolvidas em Cariacica-ES, e pela Companhia de Transportes e Armazéns 
Gerais (“Silotec”), subsidiária integral da Holding Silotec. Em 18 de maio de 2021, 
a Companhia alterou a razão social para GDL Transportes e Armazéns Gerais S.A. 
para seguir o padrão do nome criado na joint venture. 2. Resumo das principais 
práticas contábeis: 2.1. Base de preparação: As demonstrações contábeis foram 
preparadas pela Diretoria da Companhia, e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a empresas de peque-
no e médio porte (CPC PME), conforme emitido pelo comitê de pronunciamentos 
contábeis. As principais políticas contábeis adotadas na preparação dessas de-
monstrações contábeis estão descritas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de 
modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo indicação contrária. 
As Demonstrações Contábeis foram aprovadas para a emissão pela diretoria da 
Companhia em 09 de março de 2026. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: As demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais, que também é 
a moeda funcional da Companhia. 3. Políticas contábeis materiais: As políticas 
contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis es-
tão sumariadas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários e investimentos 
de curto prazo de alta liquidez, resgatáveis em até três meses ou menos, com risco 
insignificante de mudança de valor justo e com o objetivo de atender a compro-
missos de curto prazo. 3.2. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros 
somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das 
disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são 
inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras 
estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. Ins-
trumentos financeiros derivativos e hedge accaunting: A Companhia, em 31 de 
dezembro de 2025, não tinha derivativos e consequentemente hedge accounting. 
3.3. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem 
aos valores decorrentes da prestação de serviços no decurso normal das atividades 
da Companhia. As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo 
valor justo dos serviços, deduzidas as perdas estimadas para créditos de liqui-
dação duvidosa quando requerida. A Companhia avalia no final de cada período 
se há evidência de que a qualidade do crédito do ativo financeiro é considerada 
deteriorada. A Companhia considera nas suas avaliações a abordagem de perdas 
esperadas com créditos de liquidação duvidosa em contas a receber de clientes, 
fundamentado no histórico de perdas incorridas e a expectativa de continuidade 
de seus clientes. 3.4. Despesas antecipadas: As despesas do exercício seguinte, 
compostas por prêmio de seguros a apropriar, são avaliadas ao custo, líquido das 
amortizações, que são reconhecidas ao resultado de acordo com o prazo de vigên-
cia dos seguros. 3.5. Imobilizado: Os itens do imobilizado são apresentados pelo 
custo histórico menos a depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui, 
quando aplicável, os custos de financiamento relacionados com a construção de 
ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo 
ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando 
for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o 
custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou 
peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lança-
dos em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação 
dos ativos é calculada usando o método linear, considerando os seus custos e os
seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue: Anos
Edificações 25
Computadores e periféricos 5
Instalações 10
Veículos 5
Máquinas e equipamentos 5 a 10
Benfeitorias em propriedade de terceiros 4 a 10
Móveis e utensílios 5 a 10
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. Cabe ressaltar que não ocorre-
ram mudanças no período atual e o exercício social 2024. Os ganhos e as perdas de 
alienações são determinados pela comparação entre o valor de venda com o valor 
residual do ativo e são reconhecidos em "Outras despesas líquidas" na demonstra-
ção do resultado. 3.6. Intangível: As licenças de software adquiridas são capitali-
zadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares, custos necessá-
rios para colocá-los em uso. Esses custos são amortizados durante sua vida útil 

Relatório da Administração
É com satisfação que apresentamos aos Senhores Acionistas os resultados do exercício findo em 31 de dezembro de 2025 da GDL TRANSPORTES E ARMAZENS 
S.A. No exercício de 2025, a Companhia registrou aumento na receita de carga geral, principalmente impulsionado pelo crescimento das cargas importadas. O 
volume de veículos manteve-se em patamar elevado, com destaque para a continuidade da forte movimentação de veículos elétricos. O resultado das subsidiárias 
contribuiu para a consolidação das operações no segmento de veículos, reforçando a posição estratégica do Grupo nesse mercado. No segmento de carga geral, 
o cenário manteve-se semelhante ao dos anos anteriores, com armazéns operando com elevada taxa de ocupação e alta rotatividade de mercadorias. O Grupo 
GDL dispõe de uma área total de aproximadamente 1.287.000 m², contando com mais de 60.000 m² de armazéns cobertos. Essa estrutura possibilita a geração 
de sinergias na exploração integrada das atividades de armazenagem e logística, resultando em uma Companhia mais competitiva, eficiente e preparada para 
enfrentar a concorrência em condições vantajosas. A Administração reafirma seu compromisso com a eficiência operacional, a geração de valor e a sustentabilidade 
dos negócios. Colocamo-nos à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Demonstrações do fluxo de caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2025 2024
Lucro/Prejuízo líquido do exercício 12.444 6.579
Ajustes que não representam entrada ou saída de caixa e equivalentes
IRPJ e CSL diferidos (2.967) 3.727
Depreciações e amortizações 2.602 1.962
Provisão Estimada para Créditos de Liquidação Duvidosa 380 145
Provisão para contingências - -

12.459 12.413
Aumento líquido/(redução) nos ativos operacionais
Contas a receber 14.770 (5.026)
Estoques (8) 66
Impostos a recuperar 150 (2.084)
Adiantamento a fornecedores (557) (620)
Outros ativos circulantes (1.794) (1.130)
Depósitos judiciais - -
Aumento líquido/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores (559) 3.283
Obrigações trabalhistas e tributárias 9.158 1.965
IRPJ e CSLL pagos no período (6.368) (1.674)
Indenizações - (5)
Outros passivos circulantes (2.298) 785
Caixa líquido gerado proveniente das atividades 
operacionais 24.953 7.973
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição intangíveis (501) (1.077)
Aquisição do imobilizado (7.597) (12.334)
Baixa de imobilizado 59 161
Caixa líquido consumido proveniente das atividades de 
investimentos (8.039) (13.250)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes Relacionadas (8.010) (4.930)
Empréstimos e financiamentos e arrendamentos 79 2.129
Caixa líquido (consumido) gerado proveniente das 
atividades de financiamentos (7.931) (2.801)
Das atividades de financiamento com acionistas
Aumento de capital social - 15.405
Distribuições de lucros e juros sobre capital próprio (7.525) (7.800)
Caixa líquido utilizado pelas atividades de financiamento 
com acionistas (7.525) 7.605
Aumento/redução líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa 1.458 (473)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 561 1.034
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.019 561
Aumento/redução líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa 1.458 (473)

As notas explicativas da Administração são  
parte integrante das demonstrações contábeis.

estimável de cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares são re-
conhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que 
são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identifi-
cáveis exclusivos e controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos in-
tangíveis, caso os critérios de reconhecimento sejam atendidos. Os custos de de-
senvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua 
vida útil estimada. A taxa de amortização utilizada é de 5 anos (20%). 3.7. Avalia-
ção do valor recuperável dos ativos não financeiros “impairment”: Os valores 
contábeis líquidos dos ativos são avaliados para identificar evidências de perdas 
não recuperáveis, ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Dessa for-
ma, se evidenciada perdas decorrentes de eventos, cujo resultado proporcione valor 
contábil do ativo inferior ao seu valor recuperável, é constituída provisão de impair-
ment contra o resultado. 3.8. Fornecedores: Os saldos a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores 
no curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos 
negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, os saldos a pagar aos fornecedo-
res são apresentados como passivo não circulante. 3.9. Salários e encargos so-
ciais a pagar: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefí-
cios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal 
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação pre-
sente legal de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. (ii) Benefícios 
pós-emprego: A Companhia não mantém planos de previdência privada ou qual-
quer plano de aposentadoria para seus funcionários e dirigentes, assim como 
quaisquer benefícios pós-emprego da Companhia. 3.10. Imposto de Renda e 
Contribuição Social: a. Imposto de Renda e Contribuição Social correntes: O 
imposto de renda e a contribuição social correntes ativos ou passivos são mensu-
rados pelo valor estimado a ser compensado ou pago às autoridades fiscais. As 
alíquotas e leis tributárias adotadas para o cálculo do imposto são aquelas em vi-
gor nas datas dos balanços. b. Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos: 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os preju-
ízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social e as corres-
pondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ati-
vos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas 
desses impostos, definidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, 
são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro fu-
turo tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças 
temporárias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamen-
tadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, por-
tanto, sofrer alterações. Os ativos de imposto de renda diferido são reconhecidos 
para os prejuízos fiscais na proporção da probabilidade de realização do respectivo 
benefício fiscal por meio do lucro real futuro. O valor contábil do imposto de renda e 
da contribuição social diferidos ativos é revisado na data de cada balanço e reduzi-
do, quando aplicável, por provisão, na medida em que deixe de ser provável que 
haverá lucros tributáveis futuros suficientes para permitir a sua realização. 3.11. 
Receita líquida dos serviços prestados: A Companhia presta serviços com foco 
nas áreas de gestão logística e armazenagem em diversos setores da economia, 
tais como: automotivo, bens de consumo. A receita de prestação de serviços é reco-
nhecida no período em que os serviços são prestados. A Companhia baseia suas 
estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o 
tipo de transação e as especificações de cada venda. A receita é apresentada líqui-

da dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como 
após a eliminação das vendas entre as empresas. 3.12. Impactos da Reforma 
Tributária: Reforma tributária do consumo (LC 214/2025): A Emenda Constitucio-
nal nº 132/2023, promulgada em 20 de dezembro de 2023, promoveu a reforma do 
sistema de tributação sobre o consumo no Brasil, conhecida como “Reforma Tribu-
tária”. O novo sistema composto por dois tributos (IBS e CBS) sucederá cinco tribu-
tos atuais (PIS, COFINS, ICMS, ISS e IPI). Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada 
a Lei Complementar (LC) nº 214/2025, que regulamentou e operacionalizou os no-
vos tributos sobre o consumo, notadamente o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), 
a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS), detalhando 
fatos geradores, bases de cálculo, regimes e governança (inclusive o Comitê Gestor 
do IBS). Principais Substitutos e Mudanças: • CBS (Contribuição sobre Bens e 
Serviços): Contribuição de âmbito Federal que substituirá o PIS e COFINS. Vigência 
a partir de 2027, com período de teste durante 2026, ocasião em que será destaca-
do percentual nos documentos fiscais; • IBS (Imposto sobre Bens e Serviços): Im-
posto de âmbito estadual e municipal que substituirá o ICMS e ISS. Vigência gradu-
al a partir de 2027 com implementação plena a partir de 2033; • Imposto Seletivo 
(IS): Novo Tributo que tem como foco desestimular o consumo de itens prejudiciais 
à saúde e ao meio ambiente (cigarros, bebidas alcoólicas, carros poluentes). A vi-
gência do IS será a partir de 2027; e • Manutenção Restrita do IPI: O IPI inicialmen-
te não será totalmente extinto, continuando a incidir de forma restrita sobre produ-
tos industrializados na Zona Franca de Manaus. A partir de 2033, esse imposto será 
extinto. Reforma de incentivos e benefícios fiscais (LC 224/2025): A Lei Comple-
mentar nº 224/2025, de 26 de dezembro de 2025, dispõe sobre a redução e critérios 
de concessão de incentivos e benefícios de natureza tributária, financeira ou credi-
tícia, concedidos exclusivamente pela União Federal e aplicáveis ao IRPJ, CSSL, PIS, 
COFINS, IPI, II e Contribuição Previdência Patronal. De modo sucinto, temos: • Cri-
térios mais restritivos para concessão, ampliação e prorrogação de benefícios e 
incentivos; • Redução linear de 10% dos benefícios fiscais; • Alteração nas tribu-
tações de Fintechs, Juros sobre Capital Próprio e Bets; e • Estabelece regras de 
responsabilidade solidária no recolhimento de tributos sobre apostas de quota fixa 
(bets). A Entidade avaliou os possíveis impactos da LC 214/2025 e LC 224/2025 
para a data-base de 31 de dezembro de 2025 e não identificou impactos nas suas 
principais premissas conforme divulgado nas notas explicativas nº 07 sobre PECLD 
de contas a receber, nº 08 tributos a recuperar, nº 10 vida útil do ativo imobilizado e 
nº 17 sobre provisão para contingências fiscais, cíveis e trabalhistas. A Entidade 
atendeu aos testes em ambiente de homologação e produção para destaque do IBS 
e CBS nos documentos fiscais a serem emitidos a partir de 2026. A Entidade não 
tem IR diferido ativo de prejuízo fiscal, não tem ágio de combinação de negócios e 
nem outros intangíveis com vida útil indeterminada cujas premissas teriam impac-
to das alterações trazidas pela LC 214/2025 e LC 224/2025 nas projeções para 
teste de realização dos referidos ativos. A Entidade não espera alterações no seu 
modelo de negócios em resposta aos impactos da LC 215/2025 e LC 224/2025 que 
requeressem uma mudança na forma esperada de utilização de seus ativos fixos e 
investimentos, embora esperar impactos na geração de caixa e lucros futuros. 4. 
Gestão de risco financeiro e instrumento financeiros: 4.1. Considerações gerais 
e políticas: Os riscos e a gestão dos instrumentos financeiros são realizadas por 
meio de políticas, definição de estratégias e implementação de sistemas de contro-
le, definidos e aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia. A aderên-
cia das posições de tesouraria em instrumentos financeiros, em relação a essas 
políticas é apresentada e avaliada mensalmente pelo Conselho. 4.2. Fatores de 
risco financeiro: As atividades da Companhia as expõem a diversos riscos finan-
ceiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor 
justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa), risco de preço, risco de crédito e risco 
de liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia se concentra na imprevi-
sibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos 
no desempenho financeiro da Companhia. A gestão de risco é realizada pela alta 
Administração da Companhia, segundo as políticas aprovadas pelos acionistas. A 
alta Administração da Companhia identifica, avalia e protege a Companhia contra 
eventuais riscos financeiros. (i) Risco de mercado: A Companhia está exposta a 
riscos de mercado decorrentes das atividades de seus negócios. Esses riscos de 
mercado envolvem principalmente a possibilidade de flutuações na taxa de câmbio 
e mudanças nas taxas de juros. (ii) Risco cambial: Em 31 de dezembro de 2025 a 
Companhia não possuía uma exposição cambial líquida direta que impactasse nas 
demonstrações contábeis. (iii) Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros da 
Companhia decorre de empréstimos de longo prazo, quando realizadas captações. 
(iv) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito 
a clientes. Para bancos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de 
entidades consideradas de primeira linha. A área de análise de crédito avalia a 
qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, 
experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determi-
nados com base em classificações internas ou externas de acordo com os limites 
determinados pela Diretoria. A utilização de limites de crédito é monitorada regular-
mente. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício e a Dire-
toria não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes, 
além da provisão já constituída (Nota explicativa nº 7). O valor contábil dos princi-
pais ativos financeiros que representam a exposição máxima ao risco do crédito, 
conforme apresentado: 

2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 6) 2.019 561
Contas a receber (nota Explicativa nº 7) 9.770 24.920
(v) Risco de liquidez: A projeção de fluxo de caixa é realizada pela Diretoria da 
Companhia. A Diretoria monitora as previsões contínuas das exigências de liqui-
dez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender 
às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consideração os planos 
de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumpri-
mento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, 
exigências regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. O 
excesso de caixa mantido pela Companhia, além do saldo exigido para adminis-
tração do capital circulante, é investido em contas correntes com incidência de 
juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com 
vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente 
conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. (vi) Instrumentos 
financeiros: Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024, o valor con-
tábil dos instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial, tais como 
disponibilidades e contas a receber, aproximam-se de seus respectivos valores 
de mercado. A Companhia não contrata operações envolvendo derivativos finan-
ceiros em proteção à exposição aos riscos de mercado, moedas e taxa de juros.

31/12/2025 31/12/2024

Ativos

Ativos 
ao custo 
amorti-

zado

Ativos 
mensu-

rados 
ao valor 

justo por 
meio do 

resultado Total

Ativos 
ao custo 
amorti-

zado

Ativos 
mensu-

rados 
ao valor 

justo por 
meio do 

resultado Total
Caixa e equiva-
lentes de caixa 2.019 - 2.019 561 - 561
Contas a receber 9.770 - 9.770 24.920 - 24.920
Adiantamento a 
fomecedores 1.593 - 1.593 1.037 - 1.037

13.382 - 13.382 26.518 - 26.518
31/12/2025 31/12/2024

Passivos Passivos ao custo amortizado Outros passivos financeiros
Fomecedores 4.745 5.304
Empréstimos 7.410 9.404

12.155 14.708
4.3. Análise de sensibilidade: A Companhia não está mais realizando captações 
de recursos com terceiros. 4.4. Gestão de capital: Os objetivos da gestão de capi-
tal da Companhia é de assegurar que se mantenha uma classificação de crédito 
forte perante as instituições financeira a fim de manter relação de capital ótima 
para salvaguardar a capacidade de sua continuidade, oferecendo retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, assim como manter uma 
estrutura de capital ideal para otimização desse custo. A Companhia controla 
sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econômicas 
atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar pa-
gamentos de dividendos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos 
empréstimos, entre outros. A Companhia inclui dentro da estrutura de dívida 

líquida: empréstimos e financiamentos, menos disponibilidades (caixa e equi-
valentes de caixa e títulos e aplicações financeiras). Os índices de alavancagem 
financeira em 31 de dezembro de 2025 e de 31 de dezembro de 2024 podem ser 
assim sumariados: 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 2.019 561 

2.019 561 
Patrimônio líquido 28.707 23.789 
Índice de alavancagem financeira 7% 2%
5. Estimativas e premissas contábeis críticas: A preparação das demonstrações 
contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de 
julgamento por parte da Diretoria da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. As estimativas e premissas contábeis são continuamente 
avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
Tais estimativas e premissas podem diferir dos resultados efetivos. Os efeitos 
decorrentes das revisões das estimativas contábeis são reconhecidos no período 
da revisão. As premissas e estimativas significativas para demonstrações con-
tábeis estão relacionadas a seguir: a) Ativos fiscais diferidos: O método para 
apuração e contabilização do IRPJ e CSLL passivos é aplicado para determinação 
do IRPJ e CSLL diferidos gerados por diferenças temporárias entre o valor contábil 
dos ativos e passivos e seus respectivos valores fiscais e para compensação com 
prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL acumulados. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são calculados e reconhecidos utilizando-se as alíquotas aplicáveis 
ao lucro tributável nos anos em que essas diferenças temporárias deverão ser 
realizadas. O lucro tributável futuro pode ser maior ou menor que as estimativas 
consideradas pela Diretoria quando da definição da necessidade de registrar ou 
não o montante do ativo fiscal diferido. b) Provisões para riscos processuais: 
A Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos como 
descrito na nota explicativa nº 16. Provisões são constituídas para os riscos tri-
butários, cíveis e trabalhistas referentes a processos judiciais que representam 
perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores 
legais. A Diretoria acredita que essas provisões para riscos processuais estão 
corretamente apresentadas nas demonstrações contábeis. 
6. Caixa e equivalentes de caixa: 2025 2024
Caixa 3 3
Itaú 269 508
Bradesco 1.493 48
Santander - 2
Aplicações Financeiras (*) 254 -

2.019 561
(*) As aplicações financeiras correspondentes a Certificados de Depósitos Ban-
cários - CDBs e possuem liquidez imediata sem perda dos juros transcorridos 
quando dos resgates. 
7. Clientes e outras contas a receber: 2025 2024
Clientes 8.408 14.583
Outras contas a receber 236 448
Provisão de receita com clientes 3.675 12.187
Provisão para perda de crédito esperada (2.549) (2.298)

9.770 24.920
2025 2024

Aging list clientes
Vincendos 4.555 4.912
Vencidas até 30 Dias 614 706
De 31 a 60 Dias 233 29
De 61 a 90 Dias 304 288
Mais de 90 Dias 2.702 8.648

8.408 14.583
Aging list provisões
Até 30 dias 3.117
De 31 a 60 dias 498
De 61 a 90 dias 45
Mais de 90 dias 15

3.675
A Companhia provisiona em PECLD a totalidade dos itens vencidos a mais de 
360 dias. Pelos estudos internos, a provisão de perda estimada para itens não 
vencidos, ou vencidos a curto prazo não seria relevante diante da operação da 
companhia. A movimentação da Provisão para perda de crédito esperada 
é demonstrada abaixo: 2025 2024
Saldos iniciais (2.298) (2.205)
Adições (308) (173)
Baixas 57 80
Saldos finais (2.549) (2.298)
8. Impostos a recuperar: 2025 2024
INSS a recuperar 33 33
IRPJ/CSLL a recuperar 2.293 2.293
ICMS a recuperar 814 964

3.140 3.290
9. Despesas antecipadas: 2025 2024
Seguro operacional 3.429 1.815
Seguro patrimonial - -
Outros 510 330

3.939 2.145
10. Imobilizado: 2024 2025

Tx. 
anual

Saldo 
líquido

Aqui-
sição Baixa

Depre-
ciação

Saldo 
 líquido

Benfeitoria em Imov. de 3ºs 4% 9.350 4.642 (3) (152) 13.837
Máquinas e equipamentos 10% 4.325 1.370 (55) (547) 5.093
Móveis e utensílios 10% 500 147 (1) (72) 574
Equip. de informática 20% 480 214 - (230) 464
Equip. de comunicação 20% 763 564 - (284) 1.043
Material de segurança 20% 754 386 - (240) 900
Máquinas/equip. caminhões 20% 103 - - (28) 75
Instalações 10% 61 274 - (16) 319

16.336 7.597 (59) (1.569) 22.305
10.1. Revisão da vida útil: A Companhia não encontrou indícios para que hou-
vesse mudanças da vida útil-econômica de todos os itens que compõem seu 
ativo imobilizado e concluiu que não existem ajustes ou mudanças relevantes 
a serem reconhecidos em 31 de dezembro de 2025, uma vez que não ocorreu 
qualquer alteração nas estimativas e premissas adotadas. 10.2. Redução ao 
valor recuperável de ativos (impairment): A Companhia avalia periodicamente 
os bens do imobilizado com a finalidade de identificar evidências que levem a 
perdas de valores não recuperáveis desses ativos, ou ainda, quando eventos ou 
alterações significativas indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Se identificável que o valor contábil do ativo excede o valor recuperável, esta 
perda é reconhecida no resultado do período. Até o momento não há indicativos 
da existência de redução do valor recuperável dos ativos da Companhia. 11. 
Intangível: 

31/12/2024 31/12/2025
Tx. anual 
Deprec. Saldo líquido Aquisição Baixa

Amorti-
zação

Saldo 
líquido

Direito de 
uso- Siste-
mas 20% 3.258 501 - (1.034) 2.725

3.258 501 - (1.034) 2.725
A amortização, quando aplicável, é reconhecida linearmente com base na vida 
útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são 
revisados periodicamente. Não ocorreram alterações nas premissas de amortiza-
ção para o período findo em 31 de dezembro de 2025.
12. Fornecedores: 2025 2024
Fornecedores nacionais - diversos 4.745 5.304

4.745 5.304

2025 2024
Composição
Expresso Serrano Ltda. 1.074 806
BCDF e JR Participações S.A. 831 777
Vamos Locação Camin. Máquinas Equip. 377 -
Toledo do Brasil Indústria de Balanças L 345 -
Transdta Transportes e Assessoria em Com. 330 356
Serrana Serviços de Segurança Ltda. 183 188
Barrostur Logística Ltda. 164 -
Neo-Tagus Industrial Ltda. 151 129
Safeway Serviços Marítimos Ltda. EPP 142 41
CLM Software com Imp. Exp. Ltda. 139 -
Dabella Refeição Coletiva Ltda. 117 78
Totvs S.A. 94 61
ativa Terceirização de Mão de Obra Ltda. 62 56
Pro Nova Industria e Comercio Ltda. 58 -
Senior Sistemas S.A. 54 154
FB Materiais de Construção Ltda. - 1.058
WA Construtora e Engenharia Ltda. ME - 300
Brasmaq Portuária Eireli - 173
BT Log Ltda. - 146
Sind Trab. V. Emp. Trab. Avulsos Armazéns Gerais - 146
Zcon Engenharia Ltda. - 113
Outros 623 724

4.745 5.304
13. Empréstimos: 2025 2024
Bradesco (*) 7.410 9.404
   7.410 9.404
Circulante 2.262 2.183
Não circulante 5.148 7.221
(*) Empréstimo contraído para capital de giro, taxa de juros 0.0914% a.m.

Movimentação
Saldo em 2024 9.404
Juros (+) 1.184
amortizações (-) 3.177
Saldo em 2025 7.410

Vencimento
2026 2.262
2027 1.995
2028 1.828
2029 1.325

7.410
14. Obrigações trabalhistas: 2025 2024
Salários e pró-labore 11 10
Provisão de férias 1.621 1.436
INSS a recolher 372 338
FGTS a recolher 205 102

2.209 1.886
15. Obrigações tributárias: 2025 2024
IRRF a recolher 131 109
ISS a recolher 444 405
COFINS a recolher 1.291 249
PIS a recolher 280 54
Retenção PIS-COFINS-CSLL a recolher 27 32
IRPJ 2.140 -
CSLL 793 -
Provisão COFINS 278 1.399
Provisão PIS 60 304
Provisão ISS 184 610

5.628 3.161
16. Outros passivos circulantes: 2025 2024
ICMS transitório (*) 897 1.025
Gratificações a funcionários 1.375 1.375
Avarias - -
Outros passivos 656 1.131

2.928 3.531
(*) Conta utilizada para alocar os valores do ICMS das notas fiscais de entrada 
para armazenagem vindas de outros estados. Esse valor é revertido quando a 
mercadoria retorna para o cliente fora do estado. 17. Provisão para contingên-
cias: Nas datas das demonstrações contábeis, a Companhia apresentava os 
seguintes passivos relacionados a contingências: 2025 2024
Contingências trabalhistas 84 84

84 84
2025 2024

Provisão 
para 

contin- 
gências

Depósitos 
judiciais

Provisão 
para 

contin- 
gências

Depósitos 
judiciais

Trabalhistas 84 74 84 74
84 74 84 74

Trabalhista Tibutárias Cível Total
Saldo em 31 de dezembro 
de 2024 84 - - 84
Adições - - - -
Reversões/baixas - - - -
Saldo em 31 de dezembro 
de 2025 84 - - 84
17.1. Natureza das contingências: A Companhia é parte envolvida em proces-
sos de natureza cível, tributária e trabalhista em andamento, e está discutindo 
essa questão tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando 
aplicável, são amparadas por depósito judicial. As provisões para as eventuais 
perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Diretoria, 
amparada pela opinião de seus consultores legais externos. 17.2. Perdas pos-
síveis, não registradas no balanço: A Companhia tem ação de natureza civil, 
fiscal e tributária envolvendo riscos de perda classificados por seus assessores 
jurídicos como possíveis, para as quais não há provisão constituída no valor de 
R$ 13.460 (R$1.464 em 2024). 18. Patrimônio líquido: 18.1. Capital Social: O 
capital social em 31 de dezembro de 2023 era de R$ 1.873 (um milhão, oitocen-
tos e setenta e três mil), totalmente subscrito e integralizado, representado por 
224 ações ordinárias nominativas no valor nominal de R$ 8,36 cada uma. Em 
20 de maio de 2024 houve um aumento de capital no montante de R$ 15.405. 
Diante deste aumento, em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 
o capital social era de R$ 17.278, representado por 2.066.724 ações ordinárias 
nominativas no valor nominal de R$ 8,36 cada uma.
GDL Transp. Arm. 
Gerais S.A.

Acio- 
nistas

Nº 
ações

Vlr. 
total

Vlr. 
unitário

Partici- 
pação %

Total em 31 de dezembro 
de 2024 GDL 2.067 17.278 8,36 100
Total em 31 de dezembro 
de 2025 GDL 2.067 17.278 8,36 100
18.2. Reserva de legal e lucros: Constituída à alíquota de 5% sobre o lucro 
líquido do exercício, até atingir o montante de 20% do capital social, de acordo 
com a Lei das Sociedades Anônimas. A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízos e aumentar o capital. A Companhia mantém reserva de lucros que 
terão por fim assegurar recursos para financiar aplicações adicionais do capital 
fixo e circulante e são formadas com o saldo remanescente do lucro líquido do 
exercício. 18.3. Dividendos: O lucro líquido de cada exercício social, após as com-
pensações e deduções previstas em lei e consoante previsão estatutária, terá a 
seguinte destinação: • 5% para a reserva legal, até atingir 20% do capital social 
integralizado; • 25% do saldo, após a apropriação da reserva legal será desti-
nada para pagamento de dividendo mínimo obrigatório a todos os acionistas. Os 
dividendos superiores a esse limite são destacados em conta específica no pa-
trimônio líquido denominada "Dividendo adicional proposto", quando for o caso. 

2025 2024
Lucro líquido do exercício 12.443 6.579
Reserva legal (622) (329)
Base de cálculo 11.821 6.250
Dividendo mínimo obrigatório - 25% 2.955 1.562
Porcentagem sobre a base de cálculo 25% 25%
Dividendos adicionais 7.525 7.800
19. Receita operacional líquida:
Receita bruta operacional 2025 2024
Receita bruta operacional
Receitas de serviços 114.694 100.417

114.694 100.417
Deduções sobre vendas/serviços
Desconto, Comissões e outros (4.949) (3.896)
Impostos (16.145) (14.213)

(21.094) (18.109)
Receita operacional líquida 93.600 82.308
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20. Custos e despesas por natureza: 2025 2024
Custo dos serviços prestados (65.235) (61.936)
Gerais e administrativas (8.581) (9.461)

(73.816) (71.397)
2025 2024

Com pessoal (32.601) (32.548)
Aluguel (18.450) (17.886)
Depreciações e amortizações (2.516) (1.900)
Viagens (413) (169)
Comunicação (220) (177)
Impostos e taxas (258) (232)
Manutenção e conservação (2.152) (2.087)
Energia, água e esgoto (704) (484)
Seguro (2.584) (2.590)
Informática (3.547) (3.879)
Custo direto na operação (2.287) (2.702)
Avarias (1.015) (420)
Serviços terceiros (7.189) (6.303)
Receita líquida de aluguel/outras 1.181 819
Outros (1.061) (839)

(73.816) (71.397)

21. Resultado financeiro líquido 2025 2024
Receita financeira
Descontos obtidos 11 2
Juros ativos 150 40
Juros de aplicação financeira 11 86

172 128
Despesa financeira
Juros (42) (12)
Despesas bancárias (112) (86)
Variação cambial passiva (1) (2)
Juros e IOF s/ empréstimos (1.184) (646)
PIS/COFINS/IOF s/ receita financeira (15) (20)
Outras (35) (3)

(1.389) (769)
Receitas/(despesas) financeiras, líquidas (1.217) (641)

22. Imposto de Renda e Contribuição Social: 22.1. Reconciliação da despesa
de imposto de renda e da contribuição social: 2025 2024
Lucro antes do IRPJ e CSLL 18.567 10.270
Exclusões prov. receitas de serviços 6.722 (3.224)
Outras exclusões e adições 5.904 (10.716)
Lucro ajustado 31.193 (3.670)
Compensação com prejuízo fiscal (3.670) -
Lucro Real 27.523 (3.670)
Incentivo PAT 165 -
Patrocínio projetos culturais e artísticos - -
Imposto calculado c/base em alíquota vigentes (9.091) 36
IRPJ e CSLL diferidos s/prejuízo fiscal (1.326) 1.326
IRPJ e CSLL diferido s/diferenças temporárias 4.293 (5.053)

22.2. Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos: 2025 2024
Ativo não circulante
Imposto de renda diferido s/diferenças temporárias - 408
Contribuição social diferida s/diferenças temporárias - 918
 - 1.326

2025 2024
Passivo circulante
Imposto de renda diferido s/diferenças temporárias 73 1.209
Contribuição social diferida s/diferenças temporárias 203 3.360

276 4.569
23. Partes relacionadas: A Companhia faz parte do grupo GDL, juntamente 
com a GDL Logística Integrada S.A., no qual tem em aberto em 2025 no Ativo 
circulante o valor de R$ 13.027 (R$ 6.440 em 2024) e no passivo circulante em 
2025 valor de R$ 5.994 (R$ 7.417 de 2024). 24. Instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros utilizados pela Companhia restringem-se às contas 
correntes bancárias, contas a receber, captação de empréstimos e financia-
mentos em condições normais de mercado, sendo devidamente divulgados 
nas demonstrações contábeis. Estes instrumentos são administrados por meio 
de estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização 
de riscos. A Companhia não efetuou aplicações de caráter especulativo em 
derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos. Os principais instrumentos 
financeiros ativos em 31 de dezembro de 2025 são descritos a seguir, bem 
como os critérios para sua valorização: • Caixa e equivalentes de caixa: os 
saldos em conta corrente mantidos em bancos têm seus valores de mercado 
idênticos aos saldos contábeis (Nota Explicativa nº 6); • Clientes e outras 

contas a receber: os recebíveis de clientes têm valores ajustados ao risco de 
perda de crédito, apresentando saldos contábeis em linha com sua realização. 
(Nota Explicativa nº 7); • Fornecedores: os saldos a pagar de fornecedores 
têm seus valores de mercado idênticos aos saldos contábeis (Nota Explicativa 
nº 12). 25. Seguros (não auditado): A Companhia adota a política de contratar 
cobertura de seguros para os bens e operações sujeitas a riscos por montantes 
considerados pela Diretoria como suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. Para todas as importações rea-
lizadas pela Companhia são contratados seguros, que possuem coberturas 
que variam em conformidade com o valor da carga importada. As apólices 
estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. Consideramos que 
temos um programa de gerenciamento de riscos, buscando no mercado co-
berturas compatíveis com o nosso porte e operações. As premissas de riscos 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das 
demonstrações contábeis, consequentemente, não foram auditadas pelos 
nossos auditores independentes. 26. Benefícios a empregados: A política de 
benefícios tem por objetivo assegurar o bem-estar dos funcionários e de seus 
familiares e, por esta razão, a Empresa oferece assistência médica, seguro 
de vida, vale-refeição ou vale-alimentação. 27. Eventos Subsequentes: Não 
ocorreram até a presente data eventos que pudessem alterar de forma signi-
ficativa as demonstrações contábeis, bem como as operações da Companhia. 
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis: Ao 
Quotista da GDL Transportes e Armazéns Gerais S.A. Vitória - ES. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da GDL Transportes e Armazéns 
Gerais S.A. (“Companhia”), que compreendem os balanços patrimoniais em 31 
de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
GDL Transportes e Armazéns Gerais S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desem-
penho de suas operações e os seus respetivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às pequenas e médias empresas (CPC PME). Base para opinião: Nossa auditoria 

foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acom-
panham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Ad-
ministração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de modo relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra maneira, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção re-
levante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da Administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas 
e médias empresas (CPC PME), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Res-
ponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 

a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de 
Auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Empresa; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em 
relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos 
que existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa 
a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divul-
gações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Vitória, 06 de mar-
ço de 2026. BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 ES 004955/F-4; 
Marcos Aurélio Cardoso Figueiredo - Contador CRC 1 RJ 126663/O-2 - S - ES.
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